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Intro

Enfrentando o aquecimento global

Metodologia

Contas de luz mais altas, falta de 
água de qualidade para a população, 
proliferação de algumas espécies de 
mosquitos transmissores de doenças, 
queda de produtividade de cultu-
ras como milho e feijão, impactos 
negativos na economia, fatores que 
podem diminuir a renda média e a 
qualidade de vida dos brasileiros. Es-
sas são algumas das consequências 
das mudanças climáticas previstas 
para o Brasil por dezenas de pesqui-
sas e projeções analisadas que con-
sideram, em sua maioria, cenários 
de aumento da temperatura média 
global entre 1,4 °C e 5,4 °C até 2100. 

O	aquecimento	global	não	significa	
apenas temperaturas mais quentes, 
mas principalmente a alteração 
de padrões de comportamento 
do clima, com impactos sobre a 
frequência de chuvas e ventos, por 
exemplo. Países como o Brasil são 
mais suscetíveis a essas alterações 
climáticas, pois temos uma parcela 
fundamental de nossa economia 
baseada no uso de recursos naturais 
e na regularidade do clima, destaca-
damente em setores como a agricul-
tura e a geração de eletricidade. 

E se engana quem pensa que esse 
futuro está muito distante: até 2012 
já foi observado um aumento médio 
de 0,85 °C e impactos já podem ser 
sentidos. As consequências das mu-
danças climáticas fazem com que as 

iniciativas para combatê-las sejam 
consideradas cada vez mais urgentes 
e ganhem maior importância no pla-
nejamento estratégico e na constru-
ção de políticas públicas dos países. 

Parar de emitir os gases que provo-
cam o aquecimento do planeta é o 
passo inicial. Para isso, é necessário 
acabar com o desmatamento e pro-
mover o uso de energias renováveis. 
Mas não é o bastante. É preciso se 
preparar para os impactos que já es-
tão batendo às nossas portas e que 
afetarão principalmente a população 
mais desprotegida.

Do encarecimento dos alimentos 
da cesta básica aos impactos em 
transporte e infraestrutura urbana, 
não há dúvida de que a população 
mais pobre é a primeira a sentir as 
alterações. Serão os brasileiros em 
pior situação econômica e social 
justamente os que mais sofrerão.  
É fundamental entender de que 
forma o aumento médio da tempe-
ratura global impactará nas diversas 
atividades e regiões do país.  
E é justamente o que esta publica-
ção busca fazer.

O relatório, E agora, José? – O Brasil 
em tempos de mudanças climáticas, 
compila os resultados dos principais 
estudos publicados entre 2008 e 
janeiro de 2016 sobre impactos das 
mudanças climáticas no Brasil. E, 
quando disponível, sobre as medidas 
de adaptação e de enfrentamento a 
essas consequências. No total, foram 
analisados 46 estudos sobre agrope-
cuária, desastres naturais, energia 
e recursos hídricos, Floresta Amazô-
nica,	fluxos	migratórios,	geração	de	
empregos, infraestrutura, PIB, saúde 
e serviços ambientais.

ENFRENTANDO O AQUECIMENTO 
GLOBAL

Durante quase duas décadas, chefes 
de Estado e de governo, ministros e 
diplomatas, cientistas e a sociedade 
civil se reuniram anualmente para 
tentar elaborar um plano de como 
reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa e combater as mudan-
ças climáticas. Em dezembro de 
2015, durante a 21a Conferência de 
Clima das Nações Unidas (a COP21), 
eles	finalmente	chegaram	a	um	
texto comum. Após rapidez histórica 
no	processo	de	ratificação,	quando	
países transformam o acordo em lei 
nacional, o Acordo de Paris entrou 
em vigor já em 2016.

O	documento	define	que	o	aumento	
da temperatura global deverá ser 
limitado a patamares abaixo de 2 °C, 
preferencialmente 1,5 °C. Ou seja, 
precisamos caminhar rapidamente 

para construir um futuro de baixo 
carbono,	com	o	fim	dos	combustíveis	
fósseis e do desmatamento. Sabe-se, 
porém, que ainda há muita lição de 
casa a ser feita, visto que, mesmo 
que todas as metas apresentadas 
atualmente por cada país sejam co-
locadas em prática, o mundo ainda 
caminha para um aquecimento bem 
superior à meta estabelecida.

Este relatório analisa as consequên-
cias das mudanças climáticas, caso 
o Brasil e os outros países não con-
sigam cumprir o objetivo e haja um 
aumento da temperatura maior do 
que o limite estabelecido pelo Acor-
do de Paris. E traz consigo, portanto, 
um urgente chamado à ação em um 
Brasil que planeja colocar cerca de 
70% dos investimentos em energia 
em combustíveis fósseis na próxima 
década. E que, ainda, estabeleceu a 
vergonhosa meta de tolerar o des-
matamento ilegal da Amazônia por 
mais 14 anos. Precisamos fazer muito 
mais do que isso.

METODOLOGIA 

O objetivo desta publicação é con-
solidar informações já disponíveis  
na literatura sobre impactos das 
mudanças climáticas no Brasil e 
possibilitar o entendimento dos 
desafios	a	serem	enfrentados	nos	
diferentes setores. Por meio dele,  
fazemos também uma mensuração 
da lacuna de informação hoje exis-
tente, que precisará ser solucionada 
com mais pesquisas e mais infor-
mações. Isso é fundamental para  
o planejamento de ações de mitiga-
ção e adaptação.

Para a construção deste relatório, 
foram consultados artigos e publi-
cações de projetos e iniciativas recen-
tes, principalmente entre 2008 e 2016, 
e que possuíam informações, dados 
e cenários para diferentes áreas 
como economia, agricultura, saúde e 
emprego. Alguns exemplos de fontes 
bibliográficas	são	os	documentos	
do Painel Brasileiro de Mudança do 
Clima (PBMC) atualizados em 2015 e 
os relatórios produzidos pelo projeto 
Brasil 2040 da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos (SAE), do governo fede-
ral,	divulgados	no	final	de	2015.

Em muitos casos, esses materiais fa-
ziam referência a estudos anteriores, 
que também foram incluídos na re-
visão quando, por exemplo, traziam 
dados diferentes ou adicionais. Essa 
estratégia foi usada para todos os 
temas analisados.

Alguns dos temas, como saúde e 
geração de emprego, não possuíam 
vasta	bibliografia	e	nesses	casos	a	
busca por informações foi comple-

mentada com pesquisa em ferra-
mentas como Web of Science1 e 
com	a	procura	de	artigos	científicos	
no Google. A seção de notícias do 
site do Observatório do Clima2, coa-
lizão de organizações da sociedade 
civil brasileira que discute mudan-
ças climáticas, também foi uma 
referência para busca de estudos 
publicados recentemente.

No total, foram avaliadas 46 fontes 
bibliográficas,	como	relatórios,	arti-
gos	científicos,	artigos	em	congresso	
e teses (ver figura 1). 

O tema com maior número de fontes 
encontradas foi agropecuária, segui-
do por infraestrutura, e energia  
e recursos hídricos (ver figura 2), e  
a maioria dos estudos foi publicada 
nos últimos cinco anos (ver figura 3).

1 
www.webofknowledge.com

2 
http://www.observatorio-
doclima.eco.br/noticias/

3 
Algumas fontes foram  
usadas para diferentes 
temas, então a soma no 
gráfico	é	maior	que	o	
número total consultado.

INT
RO Figura 01 Quantidade de fontes revisadas por tipo de publicação

Figura 02 Quantidade de fontes revisadas em cada tema3

Figura 03 Quantidade de fontes por ano de publicação.
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Agropecuária

Agropecuária

Impactos gerais

Impactos regionais

Impactos em outras culturas 
e atividades agropecuárias

Impactos socioeconômicos

A agropecuária é o tema com a maior 
quantidade de estudos analisados.  
As avaliações dos riscos das mudanças 
climáticas nesse setor abrangem to-
das as regiões do país e as principais 
culturas agrícolas que contribuem 
com o Produto Interno Bruto (PIB)  
do setor. Além disso, a análise dos 
impactos em outros setores e capí-
tulos deste relatório – como geração 
de	emprego,	impacto	no	PIB	e	fluxos	
migratórios – também traz descober-
tas relacionadas à agricultura.

No	entanto,	especificamente	para	 
a pesquisa em adaptação há apenas 
uma referência de 2010, que enfoca 
em melhoria genética de algumas 
culturas. Por isso, há necessidade  
de mais pesquisa para avaliar as  
medidas de enfrentamento que de-
vem ser tomadas nos próximos anos.

IMPACTOS GERAIS

Toda espécie necessita de limites 
de temperatura ao longo do ciclo, 
quantidade mínima de água e perío-
do seco na maturação e colheita.  
No Brasil, apenas 5% das áreas agrí-
colas são irrigadas e a maior parte 
da produção está sujeita à variação 
natural da chuva, sendo este um  
dos principais riscos climáticos.

Outra grande ameaça está rela-
cionada a temperaturas extremas, 
muito altas ou muito baixas, que 
provocam	estresse	fisiológico	ou	
danos diretos a plantas e animais. 
Os exemplos mais comuns são  
vento intenso e granizo em ocorrên-
cias mais localizadas. 

Alguns modelos climáticos assumem 
aumento médio da temperatura 
global entre 1,4 oC a 3,7 oC, indicando 
tendência de aumento médio de 
temperatura em todo o território 
e a redução de precipitação. Nos 
cenários mais severos, esse aumento 
de temperatura estaria associado ao 

agravamento de restrições hídricas 
para agricultura e, consequentemen-
te, à diminuição entre 2,7% a 39,3% da 
área de baixo risco para agricultura 
nas culturas avaliadas. Isso corres-
ponde à tendência de aumento de 
áreas de alto risco para produção 
agrícola entre os anos de 2011 e 2040.

Já nos cenários menos severos,  
o milho safrinha e a cana foram  
as únicas culturas que apresentaram 
possibilidade de aumento de áreas 
consideradas de baixo risco para 
agricultura. Para todas as outras 
haveria redução, que poderia  
chegar até 13,9%.

Apesar dos impactos negativos, de 
modo geral, existiria área disponível 
para cultivo superior à demanda pro-
jetada para 2040. No entanto, haveria 
mudanças regionais que poderiam 
provocar realocação de algumas cul-
turas, mas não há estudos calculan-
do custos de adaptação e infraestru-
tura devido a tais deslocamentos.  
A produção de mandioca, por exem-
plo, deve sair do Nordeste, muito 
seco, e migrar para áreas de Cerrado 
e da Amazônia. O feijão-caupi, ou 
feijão-de-corda, já está migrando  
do Nordeste para o Centro-Oeste.

Outra tendência geral observada 
seria o efeito das mudanças do clima 
na dinâmica entre lavoura, pasto e 
florestas.	Enquanto	a	área	de	lavoura	
poderia aumentar ou diminuir até 
2100, a área de pastagem aumenta-
ria	e	a	área	de	floresta	diminuiria.

Os resultados mais alarmantes es-
timam que as alterações climáticas 
influenciariam	a	decisão	de	produ-
tores em diminuir em até 58% a área 
de	floresta	em	seus	imóveis	entre	
os anos de 2070 e 2099. No entanto, 
recomenda-se cautela com esses 
dados, pois o estudo parece ignorar 
fatores ligados à implementação de 
leis ambientais e de comportamen-
to de mercados, ao assumir que se 
poderia chegar a um cenário de tal 
redução	da	área	de	floresta,	e	tam-
bém não considera fenômenos como 
a savanização ou outros efeitos do 
clima	na	floresta	em	si.

IMPACTOS REGIONAIS

NORTE

Num cenário de aumento de 
temperatura média do planeta entre 
2 oC e 5,4 oC, a Região Norte sofreria 
redução entre 242 mil e 15 milhões 
de hectares aptos e disponíveis para 
agricultura em 2030. Já os impactos 
nas áreas de pastagem dependeriam 
de diminuição ou aumento da 
precipitação e poderia haver tanto 
redução de 4,1 milhões quanto um 
aumento de 5,7 milhões de hectares4.

Outros estudos recentes que conside-
ram aumento de temperatura média 
do planeta entre 1,4 oC e 3,7 oC ava-
liam que a Região Norte não sofreria 
impactos relevantes na quantidade 
de área de baixo risco para a agricul-
tura até 20405. Essa última avaliação 
considera a área agricultável de 
baixo risco para oito culturas6.

Vale ressaltar que essas análises não 
consideram o risco de aumento de 
desmatamento na região e o cres-
cente aumento de temperatura que 
tem	sido	associado	à	perda	de	flores-
ta. Um estudo do Ipam, por exem-
plo, indica aumentos de até 8 oC na 
temperatura de algumas microrre-
giões na Amazônia Legal associadas 
ao desmatamento. Assim, esse fator 
pode afetar a disponibilidade de 
áreas de baixo risco na região.

NORDESTE

Algumas projeções7 indicam que  
a Região Nordeste, com exceção  
do Maranhão, teria em média 
poucos meses de chuva ao ano e 
baixa pluviosidade nos meses com 
mais	chuva	até	2040.	Isso	significaria	
períodos mais secos com valores ele-
vados de temperatura, valores baixos 
de umidade do ar e alta demanda 
hídrica, afetando praticamente todas 
as culturas.

A região conhecida como Matopiba, 
que agrega Maranhão, Piauí, Tocan-
tins e Bahia e que tem sido alvo de 
planos de expansão agrícola, tam-
bém deve sofrer perdas. Até 2030, 
seriam entre 1,3 milhão e 2,4 milhões 
a menos em áreas agricultáveis e 
redução de 2,7 milhões a 5,2 milhões 
de hectares em pastagem8. 

Já a Bahia, que em 2010 era o 
segundo maior estado produtor de 
algodão do país, pode sofrer a maior 
redução de área agricultável de bai-
xo risco de algodão em um estado, 
chegando a 75% em relação a 2010. 
Algumas estimativas para o Piauí 
são ainda mais graves, com expec-
tativa de perda da área agricultável 
entre 58,7% e 70,1% até 20509.

Efeitos das mudanças climáticas em áreas agricultáveis  do Nordeste até 204010

tipo de cultura tendência na área agricultável de baixo risco

Algodão	 Diminuição	de	619	mil	a	9	milhões	de	hectares/	 
	 		 Diminuição	entre	1,4%	a	20,8%.	Possível	deslocamento	da	produção	 
   para estados em outras regiões que não sofrerão redução de área  
   de baixo risco, como Tocantins.

Arroz	 Diminuição	entre	3,8	e	7,1	milhões	de	hectares/	 
	 		 Diminuição	entre	12,2%	a	22,5%

Cana	 Diminuição	entre	153	mil	e	11	milhões	de	hectares/	 
	 		 Diminuição	entre	0,3%	a	23,2%

Feijão	 Diminuição	de	2,5	a	aumento	de	2,7	milhões	de	hectares/	 
	 		 Diminuição	de	8,9%	a	aumento	de	9,6%

Feijão-caupi	 Diminuição	entre	1	e	8	milhões	de	hectares/	 
	 		 Diminuição	entre	2,5%	e	20%

Milho	 Diminuição	entre	1,8	e	8,1	milhões	de	hectares/	 
	 		 Diminuição	entre	4,8%	e	21,1%

Milho	safrinha	 Diminuição	entre	1,8	e	3,5	milhões	de	hectares/	 
	 		 Diminuição	entre	6,6%	e	12,3%

Soja	 Diminuição	entre	3,1	e	3,9	milhões	de	hectares/	 
	 		 Diminuição	entre	12,3%	e	15,6%

Sorgo	 Diminuição	entre	43	mil	e	9,2	milhões	de	hectares/ 
	 		 Diminuição	entre	0,1%	e	19,5%

Trigo	 Diminuição	entre	2,4	e	3,6	milhões	de	hectares/ 
	 		 Diminuição	entre	8,7%	e	13%

CENTRO-OESTE

Apesar de as estimativas indicarem 
que a área agricultável de algumas 
culturas pode aumentar ou não 
sofrer impactos, haveria redução de 
área para soja, que possui forte peso 
comercial na região11. O Mato Grosso 
do Sul seria o estado com maior 

Efeitos das mudanças climáticas em áreas agricultáveis do Centro-Oeste até 204013

tipo de cultura tendência na área agricultável de baixo risco

Algodão Nenhum impacto previsto

Arroz	 Diminuição	entre	2,7	milhões	e	8,7	milhões	de	hectares/	 
	 		 Diminuição	de	4,1%	a	12,9%

Cana Nenhum impacto previsto

Feijão	 Diminuição	de	11	milhões	a	aumento	de	466	mil	hectares/	 
	 		 Diminuição	de	17,2%	a	aumento	de	0,7%

Feijão-caupi	 Nenhuma	variação	a	diminuição	de	4,6	milhões	de	hectares/ 
	 		 Nenhuma	variação	a	diminuição	de	6,9%

Milho	 Nenhuma	variação	a	diminuição	de	5,5	milhões	de	hectares/	 
	 		 Nenhuma	variação	a	diminuição	de	8,2%

Milho	safrinha	 Diminuição	de	15	milhões	a	aumento	de	7,9	milhões	hectares/	 
	 		 Diminuição	de	26,2%	a	aumento	de	13,5%

Soja	 Diminuição	de	3,9	milhões	e	13,5	milhões	de	hectares/	 
	 		 Diminuição	de	5,9%	a	20,4%

Sorgo Nenhuma variação prevista

Trigo	 Diminuição	entre	1	milhão	e	10	milhões	de	hectares/	 
	 		 Diminuição	de	1,6%	a	16,3%

impacto no PIB diante da perda de 
até 60% das áreas agricultáveis para 
soja até 2020. A diminuição do PIB 
estadual em 2070 chegaria a 4,13%, 
comparada a um cenário referencial 
sem mudanças do clima12.

4 
Assad et al (2013a).

5 
Nakai et al, (2014b).

6 
Algodão, arroz, cana, 
feijão, milho, soja,  
trigo, sorgo.

7 
Nakai et al (2014b).

8 
Assad et al (2013a).

9 
Cedeplar (2010).

10 
Nakai et al (2014b).

11 
Nakai et al (2014b).

12 
Ferreira Filho  
e Horridge (2010).

13 
Nakai et al (2014b).



8 9

SUDESTE

Em um cenário de aumento médio 
de temperatura global de 2 oC a 5,4 oC,  
a Região Sudeste poderia sofrer leve 
redução de 349 mil hectares em sua 
área agricultável em 2030 ou ter 
aumento de 4,9 milhões de hecta-
res. Além disso, a área alocada para 
pastagem reduziria entre 3,1 milhões 
e 3,8 milhões de hectares até 203014.

SUL

A Região Sul pode sofrer redução 
entre 4,9 milhões e 2,6 milhões de 
hectares aptos e disponíveis para 
agricultura em 2030, num cenário  
de aumento médio de temperatura 
global de 2 oC a 5,4 oC . Além disso,  
a área alocada para pastagem  
seria reduzida entre 2,4 milhões  
e 5,3 milhões de hectares17.

Efeitos das mudanças climáticas em áreas agricultáveis do Sudeste até 204016

tipo de cultura tendência na área agricultável de baixo risco

Algodão	 Nenhuma	variação	diminuição	de	15	milhões	de	hectares/ 
	 		 Nenhuma	variação	diminuição	de	27,6%

Arroz	 Diminuição	entre	7,8	milhões	e	27,8	milhões	de	hectares/	 
	 		 Diminuição	entre	14,4	e	51%

Cana	 Diminuição	de	9,6	milhões	a	aumento	de	4,4	milhões	de	hectares/ 
	 		 Diminuição	de	60,9%	a	aumento	de	2,1%

Feijão	 Diminuição	de	31	milhões	a	aumento	de	1	milhão	de	hectares/	 
	 		 Diminuição	de	60,9%	a	aumento	de	2,1%	

Feijão-caupi	 Diminuição	entre	84	mil	e	21	milhões	de	hectares/	Diminuição	entre	0,1%	e	36,9%

Milho	 Diminuição	entre	343	mil	e	22	milhões	de	hectares/	Diminuição	entre	0,6%	e	40,2%

Milho	safrinha	 Diminuição	de	26	milhões	a	aumento	de	2,8	milhões	de	hectares/	 
	 		 Diminuição	de	88%	a	aumento	de	9,4%

Soja	 Diminuição	de	4,8	milhões	a	7	milhões	de	hectares/	Diminuição	entre	9,6%	e	74%

Sorgo	 Nenhuma	variação	a	diminuição	de	12,6	milhões	de	hectares/	 
	 		 Nenhuma	variação	a	diminuição	de	22%

Trigo	 Diminuição	entre	4,2	milhões	e	31,6	milhões	de	hectares/ 
	 		 Diminuição	entre	8,1%	e	60,8%

Efeitos das mudanças climáticas em áreas agricultáveis do Sul até 204019

tipo de cultura tendência na área agricultável de baixo risco

Algodão	 Nenhuma	variação	a	diminuição	de	7	milhões	de	hectares/ 
	 		 Nenhuma	variação	a	diminuição	de	20,6%

Arroz	 Diminuição	entre	3,5	milhões	e	9,7	milhões	de	hectares/ 
	 		 Diminuição	entre	10,3%	e	28,6%

Cana	 Aumento	de	3,9	milhões	a	13,1	milhões	de	hectares/	Aumento	entre	55%	e	182%

Feijão	 Nenhuma	variação	a	diminuição	de	7,6	milhões	de	hectares/ 
	 		 Nenhuma	variação	a	diminuição	de	22,4%

Feijão-caupi	 Nenhuma	variação	a	diminuição	de	2,8	milhões	de	hectares/ 
	 		 Nenhuma	variação	a	diminuição	de	8,4%

Milho	 Nenhuma	variação	a	diminuição	de	3,4	milhões	de	hectares/	 
	 		 Nenhuma	variação	a	diminuição	de	10,2%

Milho	safrinha	 Diminuição	de	5,9	milhões	a	aumento	de	956	mil	hectares/ 
	 		 Diminuição	de	18%	a	aumento	de	2,9%

Soja	 Diminuição	entre	6,3	milhões	e	19,4	milhões	de	hectares/	Diminuição	entre	32,4%	e	98,8%

Sorgo Nenhum impacto previsto

Trigo	 Diminuição	de	4,9	milhões	a	aumento	de	761	mil	hectares/ 
	 		 Diminuição	de	15,9%	a	aumento	de	2,4%

Já um segundo estudo analisa o 
cenário de aumento médio de tem-
peratura de 1,4 oC a 3,7o	C até 204015 
e indica que metade das culturas 
avaliadas sofrerão redução na área, 
mas com baixo risco para produção 
agrícola. Nesse cenário, apenas três 
das culturas avaliadas poderiam ter 
aumento na área de baixo risco.

Também há estimativa de que há 
variação entre queda e aumento  
de área agricultável para várias  
culturas, sendo a soja a cultura  
mais afetada, com previsões de  
quase 99% da redução da área de 
baixo risco para sua produção18.

IMPACTOS EM OUTRAS 
CULTURAS E ATIVIDADES 
AGROPECUÁRIAS

Considerando o aumento da tempe-
ratura global entre 1,4 oC e 5,4 oC, a  
produção de café tende a diminuir  
com os efeitos das mudanças climá-
ticas. Até 2050, a redução pode ser 
entre	17%	e	18%.	Já	até	2070,	pode	fi-
car de 28% a 37% menor20. No mesmo 
cenário, a redução da produção de 
girassol pode sofrer redução entre  
16% e 17% e chegar a 18% até 2070;  
e a produção da mandioca pode 
ficar	entre	7%	e	13%	menor	até	2050	 
e entre 17% e 21% até 207021.

No cenário que estima aumento  
de temperatura global entre 2 oC  
e 5,4 oC, calcula-se que até 2020 a 
produtividade das pastagens pode 
diminuir de 34% a 37% em relação 
à 2010, podendo chegar a 38% até 
2030, reduzindo entre 9 milhões  
e 26 milhões de hectares22.

IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS

PRODUTO INTERNO BRUTO

O aumento de áreas mais vulnerá-
veis e menos adaptadas às mudan-
ças climáticas irá afetar a produção 
agrícola e, consequentemente, o PIB 
do setor. Até 2020, a redução de área 
de baixo risco agricultável no país 
pode impactar no PIB nacional, com 
uma retração de 0,28% em relação 
ao valor em 2005.

Esse cenário seria acompanhado  
da queda de 0,53% na renda dos 
brasileiros em relação à renda de 
2005, além de queda no consumo 
doméstico de 0,7%. Já em 2070, o PIB 
seria 1,12% menor que em 2005, com 
queda na renda de 1,81% e redução 
no consumo doméstico em 2,09%23.

RENDA DE IMÓVEIS RURAIS

Com o aumento da temperatura  
e variação da precipitação, haverá 
impacto no valor da renda líquida 
dos imóveis rurais brasileiros24. O 
único cenário positivo encontrado  
já estaria descartado, pois prevê  
que não haveria aumento na tempe-
ratura média do país até 2100, o que 
não é possível. Nesse caso, os ga-
nhos seriam em média 5% na renda 
líquida dos imóveis rurais.

Qualquer cenário de aumento de 
temperatura no Brasil a partir de 1 oC 
até 2100 – o que é muito provável de 
acontecer – já provocaria perdas no 
valor da renda líquida dos imóveis 
rurais. O menor impacto seria no 
cenário de diminuição no volume  
de precipitação em 8% e aumento  
de 1 oC, que levaria a uma queda 
média de 1,3% na renda líquida dos 
imóveis rurais. Já num cenário mais 
extremo de aumento de tempera-
tura médio de 3,5 oC e aumento de 
precipitação em 14%, levaria a perdas 
médias de 38,5% na renda líquida 
dos imóveis rurais25.

14 
Assad et al, (2013a).

15 
Nakai et al (2014b).

16 
Nakai et al (2014b).

17 
Assad et al (2013a).

18 
Nakai et al (2014b).

19 
Nakai et al (2014b).

20 
Margulis e Dubeux (2010).

21 
Margulis e Dubeux (2010).

22 
Assad et al (2013a).

23 
Ferreira Filho  
e Moraes (2015).

24 
Sanghi  
e Medelsohn (2008).

25 
Sanghi  
e Medelsohn (2008).

Danos à renda líquida média dos imóveis rurais

 AUMENTO 
 DE TEMPERATURA

 0 oC 1 oC 2 oC 3,5 oC 

-8%	 +5%	 -1,3%	 -9,2%	 -22,7%

0%	 0%	 -6,4%	 -14,2%	 -28,7%

+8%	 -5,4%	 -11,7%	 -19,6%	 -34,1%

+14%	 -9,8%	 -16,1%	 -24%	 -38,5%

VARIAÇÃO NA  
PRECIPITAÇÃO

Agropecuária
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Variação do valor de produtos agropecuários (por tone-
lada) em 2030 em decorrência de mudanças climáticas

produto aumento em porcentagem

Açúcar	 6-9

Algodão	 2-5

Arroz	 10-21

Carne	bovina	 25-32

Carne	de	frango	 7-11

Carne	suína	 6-9

Etanol	 5-7,5

Feijão	 8-11

Milho	 4-8

Soja	 3-10

Trigo Sem diferença

CONSUMIDORES

As estimativas de redução de área 
agricultável e de pastagens também 
podem	impactar	o	valor	final	dos	
produtos aos consumidores, e há 
estudo que prevê que isso ocorrerá 
para a carne de bovina, de frango  
e suína, além de milho, soja, 
algodão, arroz, feijão, trigo, açúcar 
e etanol. Vários desses produtos são 
parte da cesta básica brasileira29.

AGRICULTURA FAMILIAR  
E EMPRESARIAL

O estudo que avalia a dimensão so-
cial dos impactos das mudanças cli-
máticas em estabelecimentos rurais 
de agricultura familiar e empresarial26	
indica que, em alguns casos,  
os prejuízos podem ser maiores  
para a agricultura familiar, como  
no caso do algodão e arroz27.

Impactos socioeconômicos de mudanças climáticas na agricultura familiar e empresarial 
por tipo de cultura28

 AGRICULTURA EMPRESARIAL AGRICULTURA FAMILIAR

 impacto no  número de impacto número de  
 valor anual estabelecimentos financeiro estabelecimentos 
 da produção afetados anual afetados

Algodão	 Queda	de		 Mil	deixam	 Queda	de	 4,4	mil	deixam	 	
	 R$	2	milhões	 de	plantar	 R$	3,9	milhões	 de	plantar

Arroz	 Queda	 Entre	2,9	mil	 Queda	entre	 Entre	25,5	mil	 	
	 entre	R$	22	 e	3,7	mil	deixam	 R$	44	bilhões	 e	69,2	mil	deixam 
	 e	R$	134	bilhões	 de	plantar	 e	R$	117	bilhões	 de	plantar

Cana	 Aumento	entre	 Entre	454	 Aumento	 Entre	21	 	
	 entre	R$	38,7	 e	10	mil	passam	 entre	R$	26,5	 e	52	mil	passam		
	 e	R$	66	milhões	 a	plantar	 R$	95	milhões	 a	plantar

Feijão Aumento de Aumento de  Aumento de Aumento de  
	 R$	66	bilhões	 53	mil	plantando	 R$	573	bilhões	 470	mil	plantando 
 ou queda de ou diminuição ou queda de ou diminuição 
	 R$	283	bilhões		 de	21	mil	 R$	124	bilhões	 de	131	mil

Milho Aumento de Aumento de Aumento de Aumento de 
	 R$	466	bilhões	 53	mil	plantando	 R$	223	bilhões	 470	mil	plantando 
 ou queda de ou diminuição ou queda de ou diminuição 
	 R$	2,7	trilhões	 de	21	mil	 R$	1,1	trilhão	 de	até	131	mil

Soja Aumento de Aumento de Aumento de Aumento de 
	 R$	2,4	trilhões	 16	mil	plantando	 R$	1	trilhão	 82	mil	plantando 
 ou queda de ou diminuição  ou queda de ou diminuição 
	 R$	8	trilhões	 de	31	mil	 R$	1,6	trilhão	 de	até	87	mil

Sorgo Queda entre  Diminuição Queda de Queda de  
	 R$	3	e	R$	155	mil	 de	144	a	2	mil	 R$	376	mil	 mil	a	8	mil 
	 	 	 a	R$	4,6	milhões	

Trigo Aumento de Aumento de Aumento de Aumento de 
	 R$	44	milhões	 557	plantando	 R$	5,6	bilhões	 514	plantando 
 ou queda de ou diminuição ou queda de ou queda de 
	 R$	224	milhões	 de	2,9	mil	 até	R$	54	milhões	 até	5,2	mil

CULTURA

AGROECOLOGIA COMO  
SOLUÇÃO CLIMÁTICA

A adaptação da agricultura às 
mudanças no clima depende, 
no longo prazo, da diversidade 
genética dos sistemas produ-
tivos. Modelos agroecológicos 
de produção contam, hoje, com 
baixíssimo investimento público, 
apesar de já terem se mostrado 
a solução mais efetiva para a 
adaptação a climas extremos. 
Exemplos disso são frequente-
mente encontrados no Semiári-
do nordestino, uma das regiões 
brasileiras que sofrerá mais com 
o aquecimento global.

Medidas de adaptação para as principais culturas  
agrícolas brasileiras32

produto recomendação e custo estimado (por ano)

Arroz	 Modificação	genética:	R$	65	milhões 
	 Irrigação:	R$	197	milhões

Algodão	 Modificação	genética:	R$	38	milhões

Café	 Modificação	genética:	R$	104	milhões

Feijão	 Modificação	genética:	R$	51	milhões 
	 Irrigação:	R$	494	milhões

Soja	 Modificação	genética:	R$	378	milhões

Milho	 Modificação	genética:	R$	354	milhões 
	 Irrigação:	R$	309	milhões

MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO

Melhoramentos genéticos podem  
ser alternativas altamente viáveis 
para minimizar impactos da mu-
dança do clima31. São necessários, 
no entanto, uma média de 10 anos 
de pesquisa para produzir espécies 
mais resistentes. Além disso, o inves-
timento em estudos precisa ser de 
R$ 1 bilhão por ano. Isso é um quarto 
de tudo o que se investe hoje  
em pesquisa agrícola. 

26 
Nakai et al (2015). 

27 
Nakai et al (2015). 

28 
Nakai et al (2015). 

29 
Assad et al (2013).

30 
Assad et al (2013a).

31 
Margulis e Dubeux (2010).

32 
Margulis e Dubeux (2010).

É	válido	ressaltar	que	modificação	
genética	significa	melhorar	a	 
qualidade genética e não desenvol-
ver organismos geneticamente  
modificados,	também	conhecidos	
como transgênicos.

É possível que ocorra um aumento 
no consumo de carne de frango  
e suína em detrimento da bovina. 
Afinal,	ainda	que	todas	sofram	 
aumento	do	preço	final,	o	aumento	 
da carne bovina deve ser ainda 
maior,	ficando	acima	de	25%,	 
desestimulando sua compra30. 

Agropecuária
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02
Impactos no Produto Interno Bruto

Nordeste, impacto no PIB regional 
e vulnerabiliddes regionais

Impactos no Produto 
Interno Bruto (PIB)

Há poucos estudos disponíveis – 
apenas quatro – que analisam o 
impacto das mudanças climáticas  
no Produto Interno Bruto brasileiro. 
A maior parte da literatura foca  
nos efeitos no setor agrícola, eviden-
ciando a necessidade de mais pes-
quisa e de informações para todos 
os setores da economia. 

De forma geral, há tendência de 
queda no PIB, e o impacto previsto 
está entre centenas de bilhões e tri-
lhões de reais. As variações regionais 
merecem atenção e são preocu-
pantes porque indicam perdas em 
regiões de maior vulnerabilidade 
socioeconômica, como o Nordeste.

É válido ressaltar que os estudos 
sobre o tema não incluem os va-
lores de prejuízos materiais como 
impactos decorrentes das mudanças 
climáticas na infraestrutura costeira  
e	rodoviária	e	que	podem	ter	signifi-
cativo peso no orçamento no país.

As principais conclusões são de dois  
estudos diferentes. Um deles abor-
da os impactos já observados na 
década de 2002 a 201233, enquanto o 
outro analisa a projeção de impactos 
futuros no PIB até 205034. No primei-
ro caso, a estimativa foi de que os 
eventos climáticos extremos no Brasil 
causaram perda econômica média 
de 0,68% no período, o equivalente  
a R$ 278 bilhões35.

Já a projeção de futura redução do 
PIB considera um cenário de aque-
cimento global entre 1,4 °C e 5,4 °C36 
e indica que haverá uma redução 
entre 0,5% e 2,3% a cada ano do PIB 
estimado para 2050. Na prática,  
essa perda equivale a R$ 719 bilhões  
e R$ 3,6 trilhões antecipados para 
valor presente com uma taxa de 
desconto de 1% ao ano, o que equi-
valeria a se desfazer de pelo menos 
um ano inteiro de crescimento nos 
próximos 40 anos.

33 
Young, Carlos Eduardo 
Frickmann et al. 
Valorando Tempesta-
des: Custo econômico 
dos eventos climáticos 
extremos no Brasil nos 
anos de 2002 – 2012. São 
Paulo: Observatório do 
Clima, 2015. 21 pg.

34 
Sergio Margulis e 
Carolina Burle Schmidt 
Dubeux (eds). Economia 
da mudança do clima 
no Brasil: Custos e opor-
tunidades. São Paulo: 
IBEP	Gráfica,	2010.

35 
A variação percentual 
para o período foi de 
perda do PIB entre entre 
0,44% e 0,91%, equivalen-
te a entre R$ 180 bilhões 
e R$ 355 bilhões.

36 
Referem-se a dois 
cenários projetados pelo 
4º Relatório do Painel 
Intergovernamental de 
Mudança do Clima de 
2007: A2 e B2.

37 
Fonte	das	figuras	 
4 a 8: Margulis, Sergio; 
Dubeux, Carolina Burle 
Schmidt (eds). Economia 
da mudança do clima 
no Brasil: Custos e opor-
tunidades. São Paulo: 
IBEP	Gráfica,	2010.

38 
As	figuras	4	a	8	apre-
sentam os resultados 
de Margulis e Dubeux 
(2010) por estado, 
indicando o melhor e o 
pior cenário de impacto 
do PIB projetado em 
cenários para 2035 e 
2050: (i) temperatura 
média global poderá 
aumentar entre 2 oC a 
5,4 oC	e	(ii)	aumento	fica-
ria entre 1,8 oC e 3,4 oC.

Figura 06 Projeções de impacto do PIB por estado da Região Nordeste em 2035 e 2050

Figura 07 Projeções de impacto do PIB por estado da Região Centro-Oeste em 2035 e 2050

Figura 08 Projeções de impacto do PIB por estado da Região Norte em 2035 e 2050

Figura 04 Projeções de impacto do PIB por estado  
da Região Sul em 2035 e 2050

Figura 05 Projeções de impacto do PIB por estado  
da Região Sudeste em 2035 e 2050
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NORDESTE, IMPACTO NO PIB 
REGIONAL E VULNERABILIDADES 
REGIONAIS

Os estudos avaliados indicam que  
as perdas estimadas no PIB não  
serão uniformes entre os estados  
e alguns tendem a sofrer maiores 
impactos. Isso é especialmente preo-
cupante para as regiões que possuem 
as maiores vulnerabilidades sociais, 
como o Nordeste. Uma avaliação 
mais	específica	sobre	o	impacto	das	
mudanças climáticas nessa região 
para 2050 traz dados alarmantes.

Em um cenário de aumento da tem-
peratura global entre 1,4 oC e 5,4 oC,  
alguns pesquisadores39 projetam per-
da de 2,9% para 2050 do PIB do Nor-
deste. E há literatura que indica que 
essas perdas poderiam ser da ordem 
de 6% a 11%40 quando comparadas  
a um cenário sem mudanças climá-
ticas. Também há um estudo cuja 
estimativa aponta para a redução  
de 4% no PIB do Nordeste já em 
2020, e de 6% em 2070 quando com-
parados ao PIB de 200541.

Apesar de terem diferentes linhas  
de base – cenário sem mudanças cli-
máticas e PIB de 2005 – que não per-
mitem comparação entre os estudos, 
todas essas análises ressaltam que  
o quadro de redução do PIB poderia 
levar ao aumento da pobreza em 
uma região com elevada fragilidade 
social e contribuir para uma nova 
onda migratória para estados e locais 
com mais oportunidades. As pesqui-
sas indicam que a parte da popula-
ção mais impactada pela redução  
do PIB é a de mais baixo nível educa-
cional e de menor renda, que pode 
ter	mais	dificuldade	para	migrar	 
e lidar com os impactos das mudanças 
climáticas como a seca e a redução  
da produção agrícola, entre outros.

É importante que medidas de adap-
tação sejam pensadas e implemen-
tadas nos locais mais impactados 
ou haverá forte tendência de que 
estes	se	tornem	origem	de	um	fluxo	
migratório que, por sua vez, irá de-
mandar	ações	específicas	dos	locais	
escolhidos como destino dessa po-
pulação, principalmente as grandes 
regiões metropolitanas do Nordeste42.

Ainda observando os efeitos do au-
mento da temperatura global entre 
1,4 oC e 5,4 oC, estima-se que deverá 
haver queda de 5,2% no consumo  
em todos os municípios no Nordeste.

Se os ciclos de agricultura e da pro-
dução baseada em recursos naturais 
forem alterados, as consequências 
atingirão o emprego e a renda, 
numa espécie de efeito dominó43.

Uma análise mais recente e focada 
nos impactos na agricultura44 também 
aponta para grandes perdas no PIB  
do Nordeste em virtude da redução  
de área agricultável de baixo risco,  
o que é preocupante, visto o impor-
tante peso que a agricultura tem atual-
mente no PIB da região, impulsionado 
principalmente pela produção de soja 
e algodão na Bahia e de cana-de-açú-
car em Pernambuco45.

Impactos no Produto Interno Bruto

IMPACTOS ESPECÍFICOS  
NO PIB AGRÍCOLA

A agricultura será impactada  
em todo o país, não apenas  
no Nordeste. Considerando  
o aumento da temperatura global 
entre 1,4 oC e 5,4 oC, em geral,  
a perda na escala nacional seria 
de 0,28% em relação ao PIB de 
200547. Nesse cenário, os autores 
preveem queda de 0,53% na ren-
da dos brasileiros em relação  
à renda de 2005, além de queda 
no consumo doméstico de 0,70%.  
Já em 2070, o PIB seria 1,12% 
menor que em 2005, com queda  
na renda de 1,81% e redução  
no consumo doméstico em 
2,09%. Como em outros estudos, 
essa queda não será uniforme 
para todas as regiões.

39 
Margulis, Sergio; 
Dubeux,  Carolina Burle 
Schmidt (eds). Economia 
da mudança do clima 
no Brasil: Custos e opor-
tunidades. São Paulo: 
Ibep	Gráfica,	2010.

40 
Cedeplar/UFMG e 
Fiocruz. Mudanças 
Climáticas, Migrações 
e Saúde: Cenários para 
o Nordeste Brasileiro, 
2000-2050. Cedeplar/
UFMG e Fiocruz, 2008.

41 
Ferreira Filho, Joaquim 
Bento de Souza; Moraes, 
Gustavo Inácio. Climate 
change, agriculture 
and economic effects 
on different regions of 
Brazil. Environment and 
Development Economics, 
20, 2015. pp 37-61. 
 
42 
Cedeplar/UFMG e 
Fiocruz. Mudanças 
Climáticas, Migrações e 
Saúde: Cenários para o 
Nordeste Brasileiro, 2000-
2050. Cedeplar/UFMG e 
Fiocruz, 2008.

43 
Cedeplar/Fiocruz (2008).

44 
Ferreira Filho, Joaquim 
Bento de Souza; Moraes, 
Gustavo Inácio. Climate 
change, agriculture 
and	economic	effects	
on	different	regions	of	
Brazil. Environment and 
Development Economics, 
20, 2015. pp 37-61.

45 
Cedeplar e Fiocruz (2008).

46 
Referem-se a dois 
cenários projetados pelo 
4º Relatório do Painel 
Intergovernamental de 
Mudança do Clima de 
2007: A2 e B2. 
 
47 
Ferreira Filho e Moraes 
(2015).  
 
48 
Ferreira Filho  
e Moraes (2015).

Figura 09 Impacto das mudanças climáticas no PIB, renda e consumo doméstico 
nas regiões do Brasil em 2020 e 207048
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Saúde

Impactos regionais

03
Saúde

Até 2099, a maior parte do território 
brasileiro estará sob estresse muito 
forte ou extremo em função do calor, 
caso haja um aumento médio da 
temperatura global de, no mínimo,  
4 oC49. Essa é a conclusão do relatório 
mais abrangente e recente sobre  
o tema. Ele indica que os impactos  
da elevação das temperaturas serão 
diversos para os brasileiros. Vários 
níveis de estresse por calor podem 
ocorrer devido a exposição a tempe-
raturas acima de 38 oC, e as con-
sequências podem envolver desde 
náuseas, dor de cabeça, vertigens, 
fraqueza, sede e tontura, até casos 
mais graves, como os de insolação  
e ataques cardíacos.

A forma como os indivíduos serão 
impactados depende de caracte-
rísticas como idade, peso, doenças 
pré-existentes, entre outros. Estima-
-se, no entanto, que a taxa de morta-
lidade para idosos aumente 7,5 vezes 
num contexto de temperatura média 
igual ou acima de 30 oC por doenças 
do aparelho circulatório50.

De forma geral, os impactos das 
mudanças climáticas na saúde dos 
brasileiros ainda foram pouco estu-
dados e apenas cinco estudos sobre 
o tema foram encontrados. Mesmo  
com pouca literatura sobre o assun-
to,	já	é	possível	identificar	impactos	
concretos na saúde, devem se agra-
var com o aumento da temperatura,  
como é o caso do aumento da inci-
dência de doenças tropicais.

Num cenário de aumento da tem-
peratura média do planeta de, pelo 
menos, 4 oC, pesquisadores51 indicam 
que vários municípios do Norte, Nor-
deste, Sul e Sudeste – nesta última 
região, especialmente nos estados 
do Espírito Santo e Rio de Janeiro –  
apresentarão condições térmicas 
ainda mais favoráveis para a dis-
seminação do Aedes aegypti entre 
2071 e 2099. O mosquito é o vetor 
de doenças como dengue, chikun-
gunya e zika. Além disso, um estudo 
mais	específico	sobre	leishmaniose	

constatou que o Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais e São Paulo passariam 
a ter ambientes favoráveis para a 
proliferação de um dos mosquitos 
transmissores da doença52. 

Também, os estudos existentes sobre 
os impactos já observados na Região 
Sudeste indicam a importância de  
se sistematizar informações sobre  
o histórico de casos de doenças e in-
ternações para melhorar estimativas 
de custos e ações de adaptação, evi-
tando doenças e mortes decorrentes 
de eventos climáticos extremos.

 
 
3.1 IMPACTOS REGIONAIS

NORTE

A região terá condições climáticas 
consideradas de alto risco de mor-
talidade, com temperatura média 
maior ou igual a 30°C53. Esse impacto 
será mais intenso na população 
infantil e idosa, considerada mais 
vulnerável, que poderá estar exposta 
a um aumento médio de 7 °C na re-
gião. No caso da população infantil, 
merecem destaque os estados do 
Pará, Acre e Amazonas que terão 
mais de 35% da população infantil 
em alguns municípios expostas à 
temperatura média igual ou acima 
de 30 oC, considerada de alto risco 
de mortalidade.

Caso não haja melhoria nas condi-
ções sanitárias precárias do Norte 
do país, estas também contribuirão 
para um cenário futuro de prolifera-
ção de doenças associadas a even-
tos climáticos extremos. Para  
se ter uma ideia, apenas 3,5% dos 
municípios na região possuem aces-
so à rede de esgoto54. Estatísticas 
recentes indicam que apenas 7,9% 
do esgoto é coletado na região  
e que só 54,9% da população possui  
acesso a água tratada – sendo  
o menor índice do país55 e com  
a maior proporção de crianças  
e adolescentes com o pior percentu-
al de acesso a água do Brasil56.

Diante desse contexto e com  
as projeções de aumento de tem-
peratura média do planeta de,  
no mínimo, 4 oC, estima-se que  
34% dos municípios e 64% da popu-
lação infantil da Região Norte pode-
rá apresentar um aumento de 50% 
em casos de diarreia até 209957.

NORDESTE

Considerando o aumento de tem-
peratura média global entre 1,4 oC 
e 5,4 oC, é previsto o agravamento 
da seca no semiárido até 205058, 
que aumentara a aridez de forma 
progressiva e sem precedentes.  
Isso deve transformar parte de  

uma área ocupada por 20 milhões 
de pessoas em deserto.

Mesmo que a população do se-
miárido esteja habituada a secas 
periódicas, haverá fortes impactos 
para aqueles que não tiverem con-
dições econômicas de deixar suas 
terras, pois terão de conviver com o 
provável aumento da desnutrição e 
com a perda de até 80% da produção 
de subsistência. Além disso, esse ce-
nário traz previsão de aumento das 
doenças associadas à falta de água 
tratada, como a esquistossomose e 
a leptospirose, além da mortalidade 
infantil por diarreia.

Em um cenário que prevê o aumen-
to médio da temperatura global 
de, no mínimo, 4 oC, há previsão do 
aumento de inundações e secas mais 
prolongadas até 2099, que pode 
agravar a indisponibilidade de água 
tratada, contaminação de alimentos 
e doenças causadas pela falta de 
higiene pessoal, como as gastroente-
rites e hepatites59.

Além disso, o Nordeste já possui 
aproximadamente 80% dos municí-
pios com vulnerabilidade muito alta 
para condições de saúde, repre-
sentando cerca de 40% da popula-
ção infantil e idosa da região. Essa 
população vulnerável poderá estar 
exposta a um aumento médio de  
5 °C na região entre 2071 e 2099.

Nesse contexto, Piauí e Maranhão 
merecem atenção, pois terão condi-
ções climáticas consideradas de alto 
risco de mortalidade, com tempera-
tura média maior ou igual a 30°C60. 
Além desses dois estados, Bahia,  
Paraíba e Ceará são considerados 
mais críticos na região porque são 
mais vulneráveis a problemas de 
saúde agravados pelos efeitos das 
mudanças climáticas, como ende-
mias e doenças da saúde infantil61.

CENTRO-OESTE

É a região com a menor quantidade 
de informações sobre impacto das 
mudanças climáticas na saúde de 
sua população. Considerando um 
aumento da temperatura média do 
planeta de, no mínimo, 4°C, o Cen-
tro-Oeste terá condições climáticas 
consideradas de alto risco de mor-
talidade, com temperatura média 
maior ou igual a 30 °C até 209962. 

SUDESTE

Dois estudos trazem evidências con-
cretas sobre o aumento de doenças 
decorrentes de eventos climáticos 
extremos nos últimos anos para a 
cidade de São Paulo. Apesar de não 
fazerem projeções futuras, é possível 
assumir, de forma geral, que o au-
mento desses eventos pode agravar 

as tendências já observadas.

Um dos principais resultados é a 
análise das mortes por ondas de 
calor. Nos últimos 14 anos, dias com 
essas ondas de calor tiveram 5,8% 
mais mortes, principalmente por 
doenças respiratórias. Os efeitos fo-
ram observados entre 25,7 °C e 27,1 °C 
numa duração de dois a cinco dias 
de onda de calor63.

É válido ressaltar que os grupos  
mais vulneráveis a esse efeito são  
as mulheres, idosos acima de 75 
anos e pessoas sem escolaridade. 
Os efeitos manifestam-se até um dia 
após o término da onda de calor.

Outro resultado importante é a 
análise das mortes por temperaturas 
muito baixas. Para o mesmo período 
(últimos 14 anos), revelou-se uma 
mortandade 8,6% maior em tempe-
raturas muito baixas. E, nesse caso, 
estavam mais relacionadas a doen-
ças cardiovasculares. Idosos acima de 
75 anos são o grupo mais vulnerável, 
com risco 13,2% maior que jovens.

Além das doenças mencionadas, 
estima-se o aumento de casos de 
leptospirose. Segundo dados relati-
vos aos anos entre 1998 e 2005, hou-
ve um aumento médio de 100% nas 
internações por leptospirose entre  
14 e 18 dias após precipitações acima 
de 100 mm/dia, visto que a chuva 
intensa causa inundações e aumenta 
o contato com água contaminada64.

SUL

O Sul terá maior frequência de even-
tos extremos com forte precipitação, 
o que levará ao aumento de mais de 
150% nos casos de leptospirose, espe-
cialmente em Santa Catarina  
e Rio Grande do Sul.

49 
Nobre, Carlos et al. 
Riscos de mudanças 
climáticas no Brasil e os 
limites de adaptação. 
Sumário Executivo. 
Brasília: Embaixada Bri-
tânica Brasília, 2015.

50 
Nobre et al (2015).

51 
Nobre et al (2015). 
 
52 
Carvalho BM et al (2015).

53 
Nobre et al (2015).

54 
Segundo dados do Atlas 
de Saneamento de 
2011, feito pelo IBGE e 
(Rodrigues, 2012).

55 
Ministério das  
Cidades (2016).

56 
Um levantamento de 
2015 da Fundação Abrinq 
e (Cintra e Mathias, sd).

57 
Nobre et al (2015).

58 
Até 2050, Cedeplar  
e Fiocruz (2008).

59 
Nobre et al (2015). 

60 
Nobre et al (2015).

61 
Cedeplar e Fiocruz (2008).

62 
Nobre et al (2015).

63 
Son, Ji-Young et al (2016).

64 
Coelho & Massad (2012).



18 19

04
Infraestrutura

Infraestrutura costeira

Infraestrutura e transporte rodoviário

Infraestrutura urbana

Infraestrutura

As avaliações sobre impactos das 
mudanças climáticas no setor de 
infraestrutura brasileira são muito 
recentes e demandam maior apro-
fundamento. O primeiro estudo a 
fazer uma análise na escala nacional 
é de 2010 e tratou apenas de danos 
na costa brasileira. Outros estudos 
analisados são de 2015. No caso de 
infraestrutura, em linhas gerais, os 
resultados tratam da parte costeira, 
alguns aspectos da infraestrutura 
urbana e também de rodovias.

As análises dos impactos nas cidades 
ainda são escassas e, em alguns 
casos,	pouco	confiáveis,	ressaltando	
a necessidade de investimento em 
pesquisa na área. Mesmo assim, já 
existem indicações de adaptações 
necessárias na infraestrutura das 
principais cidades com portos e indi-
cações de que os possíveis impactos 
previstos chegam à casa das cente-
nas de bilhões de reais.

INFRAESTRUTURA COSTEIRA

A elevação do nível do mar provo-
cada pelo aumento da tempera-
tura global acarretará em grandes 
impactos na infraestrutura costeira. 
As consequências são muito abran-
gentes. Incluem desde prejuízos à 
estrutura de portos, redução de su-
perfície terrestre de cidades, destrui-
ção de casas e de outras construções 
civis localizadas na costa marítima e 
maior incidência de alagamentos na 
ocorrência de chuvas mais intensas. 
Estima-se que a elevação provocada 
por um cenário de aumento médio 
de temperatura global entre 3 °C e 5 °C 
geraria risco de prejuízos materiais 
de R$ 136 bilhões a R$ 207,5 bilhões 
ao longo de toda a costa brasileira.

Também serão enfrentadas conse-
quências em relação à elevação  
das marés. Num cenário de aumento 
médio de temperatura global  
entre 1,4 °C e 3,7 °C65, várias cidades  
com portos importantes no país  
passarão a ter maior tendência  
de elevação da maré em relação  
ao seu padrão histórico.

Um dos efeitos decorrentes disso  
será a redução da chamada borda 
livre do cais dessas cidades, um des-
nível que evita que o cais seja atin-
gido pela água. É possível diminuir  
os danos com obras de adaptação  
na infraestrutura desses portos, projeta-
dos para suportar ondas de determi-
nada altura. Isso pode envolver,  
por exemplo, reforço de estrutura  
e macrodrenagem. No entanto,  
algumas das obras precisariam  
ser executadas imediatamente  
ou no médio prazo.

Tendência de elevação da maré e medidas de adaptação recomendadas em portos brasileiros66

tendência estado/cidade 2010 2050 2030 2050 tipo custo prazo 
de elevação         (milhões) recomendado 
da maré    

  PE/Recife 50 70 87 70 Micro e macrodrenagem; R$ 101 Reforço deve  
         reforço de estruturas  ser imediato. 
           Outras medidas 
           seriam para 
	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 2030	e	2050

	 	 PR/Paranaguá	 33	 50	 127	 110	 Reforço	ou	adaptação	 R$ 129	 Não	indica 
         de infraestrutura a R$ 132

	 	 RJ/Rio	de	 55	 85	 84	 67	 Macrodrenagem	das	 R$ 17,6	 2030	e	2050 
  Janeiro      áreas retroportuárias    
         e do entorno do porto   

	 	 SP/Santos	 30	 46	 88	 72	 Macrodrenagem	das	 R$ 991	 2030	e	2050 
     a  a  áreas retroportuárias    
	 	 	 	 	 128	 112	 	 e	do	entorno	do	porto	 	 	

	 	 PA/Belém	 31	 47	 89	 73	 Macro	e	microdrenagem	 R$ 56	 2030	

	 	 SP/São	 22	 36	 99	 85	 Macrodrenagem	das	 R$ 10	 2030	 
  Sebastião      áreas retroportuárias    
         e do entorno do porto

alta

moderada

65 
Cabral Jr (2015a).

66 
Cabral Jr (2015a), Cabral 
Jr (2015b) e Cabral (2015c).

67 
Cabral Jr (2015b)  
e Cabral (2015c).

Estimativas de impacto de mudanças do clima em cidades costeiras67

ESTADO CIDADE/PORTO IMPACTO MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO

    tipo custo prazo 
     (milhões) recomendado

AL  Maceió Redução da borda livre do Micro e R$ 40	 Reforço	deve	ser 
	 	 	 cais	para	80	cm	em	2030	 macrodre-		 	 imediato,	e 
	 	 	 e	63	cm	em	2050	 nagem;	reforço	 	 outras	medidas 
	 	 	 	 de	estruturas	 	 para	2030

BA		 Ilhéus/Malhado	 Projeção	de	ondas	4%	a	5%		 Reforço	de	 R$ 11	 Reforço	deve	ser 
	 	 	 maiores	que	3,5	m	 estruturas;	várias	 	 imediato	e	 
   (capacidade atual de suporte) medidas de  outras medidas 
	 	 	 	 alteração	e		 	 para	2030 
    aumento de altura 
    de estruturas

CE	 	 Fortaleza/Mucuripe	 Projeção	de	ondas	5%	a	10%		 Macrodrenagem	 R$ 45,9	 Imediato 
	 	 	 maiores	que	4,5	m	 das	áreas	retro-	  
   (capacidade atual de suporte) portuárias e    
   reforço de estrutura do entorno do   
    porto; reforço    
    de estruturas

ES	 	 Aracruz/	 Projeção	de	ondas	3%	a	10%		 Reforço	 R$ 14	 2050 
	 	 Barra	do	Riacho	 maiores	que	3	m	 de	estruturas	 	  
   (capacidade atual de suporte)  
  

	 	 Vitória/Tubarão	 Projeção	de	ondas	4,4%	a	10%		 Reforço	 R$ 11,6	 Reforço	deve	ser 
	 	 	 maiores	que	4	m	 de	estruturas	 	 imediato.	Outras 
   (capacidade atual de suporte)   medidas seriam 
	 	 	 	 	 	 2030	e	2050

	 	 Vitória/Praia	mole	 Projeção	de	ondas	4,2%	a	10%		 Reforço	 R$ 28,4	 2030	e	2050 
	 	 	 maiores	que	4	m	 de	estruturas	 	  
   (capacidade atual de suporte) 

RJ  Niterói Redução da borda livre do Macrodrenagem R$ 17,6	 2030	e	2050 
	 	 	 cais	para	89cm	em	2030	 das	áreas	 	  
	 	 	 e	72	cm	em	2050	 retroportuárias	 	  
    e do entorno

RS	 	 Rio	Grande	 Projeção	de	ondas	5%	a	10%	 Macrodrenagem	 R$ 66	 Algumas	devem 
	 	 	 maiores	que	7	m	 das	áreas	 a	R$ 70	 ser	imediatas	e 
	 	 	 (capacidade	atual	de	suporte)	 retroportuárias	 	 outras	para	2050 
    e do entorno   
    do porto;   
    construção ou    
    reforço de   
    infraestrutura   
    para suportar   
    impacto de ondas 

SC	 	 Imbituba	 Projeção	de	ondas	5,7%	 Reforço	 R$	12	 Algumas	devem 
	 	 	 maiores	que	5,2	m	 de	estruturas	 a	R$	13	 ser	imediatas	e 
	 	 	 (capacidade	atual	de	suporte)	 	 	 outras	para	2050

	 	 Laguna	 Não	há	dados	sobre	as	 Reforço	 R$		12	 Algumas	devem 
	 	 	 projeções	de	ondas,	mas	 das	estruturas	 a	R$	14	 ser	imediatas	e 
	 	 	 estudo	indica	necessidade	 	 	 outras	para	2050 
   de maior manutenção
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INFRAESTRUTURA E 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO

Nos cenários de aumento médio  
de temperatura global entre 1,4 oC  
e 3,7 oC, o número de estados com  
rodovias de alta e muito alta vulnera-
bilidade praticamente triplicariam –  
passando de 8 para 22. O problema 
será causado tanto em regiões  
que sofrerão ondas de calor  
quanto naquelas que vivenciarão 
aumento de precipitação.

No primeiro caso, os danos previstos 
incluem a deterioração de pavimen-
tos em períodos de ondas de calor 
e corrosão de estruturas metálicas 
sujeitas aos efeitos da maresia, nos 
municípios litorâneos. No caso de 
aumento de precipitação, os danos 
serão decorrentes de deslizamen-
tos de terra, aumento da umidade 
do solo, sobrecarga ou bloqueio de 
sistemas de drenagem. 

A Região Nordeste concentrará a 
maior parte dos segmentos rodo-
viários de alta e muito alta vulnera-
bilidade, seguida da Região Norte. 
Não há uma estimativa de custo das 
medidas de adaptação necessárias 
para reduzir essa vulnerabilidade, 
mas há indicações de quais medidas 
de adaptação podem ser adotadas 
em cada região.

Infraestrutura

INFRAESTRUTURA URBANA

Mais de 80% da população brasileira 
vive em áreas urbanas, o que torna 
fundamental a previsão de possíveis 
impactos das mudanças climáticas 
em sua infraestrutura. Hoje, essas 
análises ainda são limitadas a alguns 
estados do Nordeste e Sudeste.  
No caso do Nordeste, o foco das aná-
lises encontradas foi na capacidade 
de drenagem, mas os modelos71 
demonstraram grande incerteza,  
e os resultados não são indicados 
para inferências de impacto nas 
cidades. Isso também ocorreu para 
análise de drenagem no Sudeste.

Outras análises sobre infraestrutu-
ra de três cidades no Sudeste, nos 
cenários de aumento médio de tem-
peratura global entre 1,4 oC e 3,7 oC, 
revelaram impactos causados pelo 
aumento do nível do mar até 2040 
em duas cidades72.

No Rio de Janeiro, por exemplo,  
a maior parte do município encon-
tra-se em áreas de média a alta 
vulnerabilidade socioambiental  
às mudanças climáticas. O aumento 
do nível do mar afetaria estações 
de tratamento de água, estruturas 
importantes em casos de desastres, 
como hospitais, polícia, Exército, 
bombeiros, Aeronáutica, Marinha. 

Boa parte da malha viária do muni-
cípio também se encontra em áreas 
de alta vulnerabilidade, possibili-

Impactos das mudanças do clima na malha rodoviária 
por região69

Medidas de adaptação por tipo de vulnerabilidade70

região impactos

Norte e Nordeste Todos os estados passam  
 a ter segmentos rodoviários  
 de alta e muito alta  
 vulnerabilidade, com predominância  
 de média vulnerabilidade.

Centro-Oeste Predominância de segmentos  
 rodoviários de média  
 e alta vulnerabilidade.

Sudeste e Sul Predominância de segmentos  
 rodoviários de média  
 e baixa vulnerabilidade.

vulnerabilidade medidas de enfrentamento

Baixa Reestruturação de ativos já existentes.

Média Reestruturação de ativos já existentes,  
 com substituição de estruturas em  
 caráter pontual.

Alta Reestruturação de ativos já existentes,  
 com substituição de estruturas com  
 resistência superior. Nos casos mais  
 graves pode ser necessário novo  
 projeto geométrico, que determine  
 o melhor traçado da rodovia em  
 função das características de sua  
 utilização e características físicas.

68 
La Rovere (2015a).

69 
La Rovere (2015c).

70 
La Rovere (2015c). 
 
71 
Cabral Jr (2015d)  
e Cabral Jr (2015e).

72 
Cabral Jr, (2015b).

73 
Cabral Jr, (2015b).

74 
Cabral Jr (2015b).

75 
Cabral Jr (2015b).

tando a ocorrência de interrupções 
parciais ou totais do serviço de trens  
e metrôs em caso de eventos ex-
tremos, impactando a mobilidade 
daqueles que dependem desses  
serviços. Além disso, áreas de alta  
vulnerabilidade no município atin-
gem imóveis cujo valor total está esti-
mado entre R$ 109 a R$ 124 bilhões73.

Em Santos, estima-se que toda  
a área estudada tem vulnerabilidade 
no mínimo média74, o que já torna 
difícil a realocação de infraestrutu-
ra. Além disso, há vários empreen-
dimentos industriais e atividades 
químicas nas áreas de maior vul-
nerabilidade. Isso pode representar 
problemas, à medida que se amplia 
a frequência ou a intensidade de 
eventos extremos com capacidade 
de causar danos às estruturas devido 
ao aumento da temperatura global.

Os terminais de transporte rodoviá-
rio coletivo, ambos na parte norte 
da ilha, próxima ao porto e à via 
Anchieta, estão em área de alta 
vulnerabilidade. As consequências 
podem recair na área de mobilidade 
em caso de eventos extremos. Final-
mente, os valores imobiliários em 
áreas de vulnerabilidade muito alta 
atingem R$ 48 milhões, podendo 
chegar a mais de R$ 100 bilhões75.

Figura 10 Número de segmentos rodoviários com alta vulnerabilidade68
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Fluxos migratórios

Fluxos migratórios

Migração no Brasil

Migração no Nordeste

05
O último relatório do Painel Intergo-
vernamental de Mudanças do Clima 
da Organização das Nações Unidas 
(IPCC) indica que o aquecimento glo-
bal pode provocar o deslocamento 
de populações em decorrência de 
eventos climáticos extremos. Isso 
levaria	a	novos	fluxos	migratórios,	
e esse problema seria especialmen-
te relevante em países com baixa 
renda. No contexto brasileiro, isso 
significa	que	populações	com	maior	
dificuldade	de	adaptação	aos	efeitos	
das mudanças climáticas acabariam 
migrando para grandes centros 
urbanos e regiões com melhor 
capacidade de adaptação às novas 
condições climáticas.

No entanto, há pouca pesquisa sobre 
o potencial de migração diante dos 
cenários de aumento da temperatu-
ra global e impactos das mudanças 
climáticas no Brasil. Apenas dois 
estudos entre os analisados tratam 

desse	tema.	Um	deles	é	específico	
para a Região Nordeste, que teria  
a	tendência	recente	de	fluxo	migra-
tório invertida, passando a ter mais 
evasão. O outro abrange todo o país, 
mas na perspectiva das consequên-
cias que podem ocorrer a partir de 
impactos na agricultura, indicando 
a ausência de dados para os outros 
setores da economia. 

MIGRAÇÃO NO BRASIL

Comparando um mundo sem mu-
danças climáticas e aquele em que a 
temperatura sobe entre 1,4 oC e 5,4 oC, 
há evidências de que os impactos na 
agricultura, principalmente a redução 
de área para culturas mais relevantes 
na economia, provocariam o aumento 
de migração entre estados até 2070. 

Haveria inversão na atual tendência76 
de	fluxo	migratório77 que tem como 
destino	final	o	Nordeste,	e	as	regiões	
Sul, Sudeste e Norte passariam a atrair 
mais migrantes, com exceção do Rio 
de Janeiro e do Espírito Santo, que te-
riam mais emigração a partir de 2038.

Como o estudo foca em trabalhado-
res migrando do setor de agricultu-
ra, é válido considerar que grande 
parte seria de mão de obra pouco 
qualificada,	o	que	aumenta	o	risco	
de situações de formação de favelas 
em grandes centros urbanos. Outro 
ponto de atenção em relação à in-
tensificação	da	migração	para	a	Re-
gião Norte é de que haveria pressão 
sobre a Floresta Amazônica.

76 
Dados de 2001 a 2007.

77 
Ferreira Filho  
e Horridge (2010).

78 
Ferreira Filho  
e Horridge (2010).

79 
Cedeplar e Fiocruz (2008).

80 
Ferreira Filho e Horridge 
(2010).

81 
Cedeplar e Fiocruz (2008).

Estimativa de aumento de fluxo migratórios por grupos de estados78 até 2070

região estados tendência 
 

Norte	 AP	e	RR	 Entrada	 2,5%	 5	mil

	 AM,	AC,	PA,	RO,	TO	 Entrada	 3%	 22	mil

Nordeste	 AL	e	PE	 Saída	 1,5%	 6	mil

	 BA	 Saída	 4%	 25	mil

	 MA	e	PI	 Saída	 8%	 45	mil

	 CE,	PB,	RN,	SE	 Saída	 2%	 13	mil

Centro-Oeste	 DF,	GO,	MT	 Entrada	 1,8%	 15	mil

	 MS	 Saída	 5,7%	 7	mil

Sudeste	 ES	e	RJ	 Saída	 3%	 11	mil

	 MG	 Entrada	 2,5%	 15	mil

	 SP	 Entrada	 3%	 35	mil

percentual de aumento 
em relação a cenário 
sem mudança do clima*

diferença entre entrada 
e saída de trabalhadores 
migrando*

Figura 11 Tendências de migração até 2070 a partir dos impactos das mudanças climáticas agricultura.

Entrada

Saída
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Fluxos migratórios

MIGRAÇÃO NO NORDESTE

No cenário de aumento de tempera-
tura média global entre 2 oC e 5,4 oC,  
estima-se que os impactos das  
mudanças climáticas causariam  
um aumento de 24% na migração  
no Nordeste dentro da própria re-
gião, ou seja, de cidades menores  
e menos adaptadas às mudanças 
para grandes centros urbanos.79

No entanto, a migração do Nordes-
te para outras regiões do país seria 
inferior a 0,4% entre 2035 e 2050. Para 
valor de comparação, o aumento pro-
jetado de migração em um cenário 
sem os efeitos das mudanças climá-
ticas é 0,29% até 2050. Dentre os im-
pactos dessa migração, estaria o risco 
de redistribuir espacialmente focos 
ou	de	intensificar	a	transmissão	de	
doenças endêmicas como a dengue, 
a doença de Chagas, a leishmaniose 
tegumentar e a leishmaniose visceral.

Além disso, os grandes centros 
urbanos nordestinos apresentam 
restrições na oferta de água tratada. 
Associada aos efeitos das mudanças 
climáticas, a migração e a concentra-
ção de pessoas nas periferias poderá 
ampliar ainda mais a escassez de 
água,	prejudicando	significativamen-
te as atividades econômicas, a quali-
dade de vida, bem como a saúde.

Para se ter uma ideia, o número 
imigrantes em 2070 (total de imi-
gração menos o total de emigração) 
seria de cerca de 25 mil saindo da 
Bahia, e cerca de 45 mil saindo de 
Maranhão e Piauí. Esse valor pode 
ser maior, pois o estudo só considera 
os trabalhadores no setor de agri-
cultura, não incluindo familiares,  
o que poderia aumentar o número 
final	de	migrantes.80

  2025-2030  2035-2040  2045-2050

  saldo taxa líquida saldo taxa líquida saldo taxa líquida 
  migratório de migração migratório migratório migratório migratório 
  no de hab (%) no de hab. (%) no de hab. (%)

Regiões metropolitanas (rm) e capitais

RM de São Luís 	 -1167	 -0.06	 -9529	 -0.42	 -5492	 -0.23

São	Luís			 -794	 -0.05	 -5950	 -0.47	 -3076	 -0.27

Restante	da	RM	de	São	Luís		 -373	 0.01	 -3579	 -0.36	 -2416	 -0.19

RM de Fortaleza 	 547	 0.04	 -9462	 -0.21	 -7576	 -0.16

Fortaleza		 1206	 -0.08	 -5950	 -0.17	 -3076	 -0.09

Restante	da	RM	de	Fortaleza		 -658	 0.02	 -3513	 -0.34	 -4501	 -0.34

RM de Natal	 541	 -0.01	 -5782	 -0.22	 -7262	 -0.24

Natal	 	 -56	 0.05	 -2594	 -0.34	 -2397	 -0.38

Restante	da	RM	de	Natal		 597	 -0.08	 -3188	 -0.17	 -4864	 -0.20

João Pessoa 	 -1387	 -0.02	 -13728	 -0.68	 -16948	 -0.75

RM	de	João	Pessoa		 -221	 -0.16	 -8175	 -0.70	 -9935	 -0.80

Restante	da	RM	de	João	Pessoa		 -1166	 0.00	 -5553	 -0.64	 -7013	 -0.68

Recife  	 -208	 0.01	 -15467	 -0.95	 -15779	 -1.03

RM	de	Recife		 123	 -0.01	 -47518	 -0.99	 -53005	 -1.10

Restante	da	RM	de	Recife		 332	 0.02	 -32051	 -1.01	 -37226	 -1.13

RM de Maceió	 436	 0.03	 -2236	 -0.11	 -2388	 -0.11

Maceió	 	 391	 0.01	 -2077	 -0.13	 -2238	 -0.13

Restante	da	RM	de	Maceió	 45	 0.04	 -159	 -0.04	 -150	 -0.04

RM de Aracajú	 495	 0.03	 -406	 -0.03	 54	 0.00

Aracajú	 	 139	 0.04	 -150	 -0.04	 -136	 -0.05

Restante	da	RM	de	Aracajú	 356	 -0.03	 -255	 -0.02	 189	 0.01

RM de Salvador 	 -1286	 0.04	 -12321	 -0.24	 -10561	 -0.21

Salvador		 1267	 -0.18	 -4861	 -0.15	 -2638	 -0.09

Restante	da	RM	de	Salvador		 -2552	 -0.04	 -7460	 -0.42	 -7923	 -0.39

Teresina 	 -422	 	 -5824	 -0.59	 -4731	 -0.58

Acima de 250.000 habitantes

Campina	Grande	(PB)	 -753	 -0.16	 -4.203	 -0.88	 -3.684	 -0.79

Caruaru	(PE)	 235	 0.0	 -2.473	 -0.57	 -2.806	 -0.6

Feira	de	Santana	(BA)	 188	 0.03	 -1.312	 -0.20	 -866	 -0.14

Vitória	da	Conquista	(BA)	 229	 0.07	 -367	 -0.11	 -91	 -0.03

Entre 150.000 e 250.000 habitantes

Imperatriz	(MA)	 46	 0.03	 -551	 -0.39	 -122	 -0.12

Juazeiro	(CE)	 167	 0.05	 -365	 -0.10	 -375	 -0.10

Sobral	(CE)	 101	 0.04	 -364	 -0.14	 -401	 -0.16

Mossoró	(RN)	 -276	 -0.12	 -1.014	 -0.53	 -854	 -0.57

Petrolina	(PE)	 -258	 -0.0	 -12.874	 -2.0	 -16.878	 -2.26

Arapiraca	(AL)	 143	 0.06	 -617	 -0.28	 -609	 -0.29

Ilhéus	(BA)	 9	 0.01	 -376	 -0.29	 -188	 -0.19

Itabuna	(BA)	 45	 0.02	 -389	 -0.24	 -206	 -0.15

Juazeiro	(BA)	 343	 0.09	 -510	 -0.11	 -228	 -0.05

Estimativa de saldo migratório e taxa líquida de migração.  
(Considerando entrada e saída de habitantes por municípios no Nordeste81)
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Energia elétrica  
e recursos hídricos

Energia elétrica e recursos hídricos

Impactos gerais

Impactos regionais

Medidas de adaptação

A maior parte dos estudos encontra-
dos sobre impactos das mudanças 
climáticas no setor de energia trata 
de hidrelétricas, que hoje represen-
tam cerca de 11% da geração de ener-
gia e 64% da geração de eletricidade 
no Brasil. Mesmo nos estudos que 
estimam a composição da matriz 
energética futura, a vazão dos rios 
é usada como o principal fator que 
impacta os custos e a capacidade de 
geração de eletricidade.

Com a exceção do capítulo de em-
pregos, que apresenta dados de im-
pactos na energia eólica, não foram 
encontrados estudos que tratem de 
efeitos	específicos	das	mudanças	cli-
máticas em outras fontes de energia, 
sendo um aspecto importante para 
investimento em pesquisa.

IMPACTOS GERAIS

As estimativas feitas com base no au-
mento de temperatura global média 
de 1,4 oC a 3,7 oC até 2100 demonstram 
a tendência de redução nas vazões 
na maioria dos aproveitamentos 
hidrelétricos no país. Apenas no 
extremo sul ocorreria aumento. 

Os impactos na geração de energia 
devido às maiores temperaturas 
da Terra foram divididos em dois 
cenários: um no qual medidas de 
mitigação são adotadas e outro no 
qual não são adotadas. 

Diante	do	desafio	e	da	necessidade	
de reduzir as emissões de gases  
de efeito estufa no mundo, e de  
descarbonizar a matriz energética,  
o Greenpeace Brasil defende que  
o único cenário possível para o futu-
ro é o primeiro, no qual são imple-
mentadas ações de mitigação.

De modo geral, nos dois cenários há  
previsão de grave redução na capa-
cidade de geração de energia. Os 
custos de operação do Sistema Inter-
ligado Nacional (SIN) são superiores 

ao que ocorreria se não houvesse 
efeitos das mudanças do clima na 
vazão dos aproveitamentos hidrelé-
tricos. O pior e mais caro cenário,  
no entanto, é aquele em que  
nenhuma medida de mitigação  
e adaptação é tomada.

CENÁRIO	I:	COM	ADOÇÃO	
DE MEDIDAS DE MITIGAÇÃO 
DE MUDANÇAS, EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA E INVESTIMENTO  
EM ENERGIA SOLAR

Devido	ao	investimento	em	eficiência	
energética, a demanda por geração 
de energia seria menor. Para se ter 
uma	ideia	do	potencial	de	eficiência,	
o relatório [R]evolução Energética,  
do Greenpeace Brasil, prevê que o 
país possa reduzir em 46% o seu con-
sumo de energia até 2050. Mesmo 
assim, haveria queda na capacidade 
de geração de energia hidrelétrica 
entre 4% e 15% até 2040 por conta  
da redução de vazão dos rios.

Dessa forma, o Sistema Interligado 
Nacional não conseguiria atender 
toda a demanda e haveria cortes  
de carga – além da necessidade  
de acionar com maior frequência 
as termelétricas, que são altamente 
poluentes e caras.

Nessa situação, o custo total  
de operação do Sistema Interligado 
Nacional em 2015 e 2030 seria  
entre R$ 428 bilhões e R$ 1,6 trilhão.  
O	custo	gerado	pelo	déficit	de	 
geração de energia seria entre  
R$ 16 bilhões e R$ 167 bilhões.  
No cenário referencial sem efeitos  
das mudanças climáticas, esses  
valores seriam de R$ 5 bilhões  
e R$ 124 milhões respectivamente.

As opções de adaptação com melhor 
custo-benefício para esse cenário se-
riam fontes renováveis como eólica, 
biomassa e, em menor grau, solar, 
com aumento da importância do gás 
natural para compensar o aumento 
de uso das fontes intermitentes.  
O custo estimado para implementar  
as ações de adaptação está estimado 
entre U$ 3 bilhões e U$ 158 bilhões 
até 2040, sendo menor que o estima-
do para um cenário sem medidas  
de mitigação e com investimento 
maior em fontes fósseis.

CENÁRIO	II:	SEM	QUALQUER	
MEDIDA DE MITIGAÇÃO ENTRE 
2015 E 2030

Se nenhuma medida de mitigação 
ocorrer nesses 15 anos, a estimativa 
de queda na geração de energia 
hidrelétrica aumentaria para 8%  
a 20%. Nesse cenário, o custo total 
de operação do Sistema Interligado 

Nacional seria entre R$ 1,2 trilhão  
e R$ 2,2 trilhões, e o custo gerado  
pelo	déficit	de	geração	de	energia	
seria entre R$ 58 bilhões e R$ 236 
bilhões	de	custo	de	déficit.	Para 
se ter uma ideia, o cenário de re-
ferência sem efeitos das mudanças 
climáticas seria de R$ 145 milhões 
e de R$ 6 bilhões respectivamente 
para esses mesmos custos.

Nesse caso, como não haveria inves-
timento	em	eficiência	energética,	
mitigação ou taxação de carbono, 
estima-se que a opção escolhida 
seria aumentar a geração de ele-
tricidade a partir de fontes fósseis, 
notavelmente de carvão e gás natu-
ral. Como consequência, haveria um 
aumento nas emissões de CO2, con-
tribuindo ainda mais para agravar  
o quadro de problemas ocasionados 
pelas mudanças climáticas. 

O custo estimado para essas medidas 
de adaptação seria entre U$ 79 bi-
lhões a U$ 280 bilhões até 2040, ou 
 seja, U$ 76 bilhões a 122 bilhões  
maior que o cenário de adaptação 
previsto num cenário em que  
há investimento em mitigação  
e fontes renováveis.

Os resultados acima consideraram 
aumento médio de temperatura glo-
bal entre 1,4 oC e 3,7 oC. Já num cená-
rio de clima extremo, com aumento 
temperatura média global acima  
de 4 oC,	estimam	que	o	déficit	no	
atendimento da demanda elétrica 
no país se torna praticamente inevi-
tável. A demanda por mais eletrici-
dade para lidar com temperaturas 
mais elevadas também estressaria  
o sistema elétrico.

É importante destacar que não 
existe uma absoluta concordância 
nos modelos climáticos sobre a 
disponibilidade de água a partir 
dos cenários do IPCC. Considerando 
os cenários do quarto relatório de 
2007, usado em alguns dos estudos 
reportados nesse relatório, há casos 
em que menos de 66% dos modelos 
concordaram com as mudanças de 
precipitação para regiões brasileiras 
nos períodos de 2090 a 2099.

82 
Adoção de medidas de 
mitigação de mudanças 
do clima na escala 
internacional combi-
nadas com esforço do 
Brasil para aumento de 
eficiência	energética	e	
de uso de energia solar 
entre 2015 e 2030, bem 
como uma taxação de 
carbono equivalente  
a U$ 100/t de CO2.

83 
Não adoção de medida 
de mitigação entre 
2015 e 2030 e o sistema 
energético brasileiro 
segue uma trajetória de 
menor custo, conside-
rando apenas restrições 
relativas à disponibili-
dade de recursos pra 
geração de energia.

84 
Ferreira Filho et al (2015). 

85 
FCPC,	2015b;	Schaeffer	 
et al, 2015b e Souza 
Filho et al (2015).

86 
Margulis e Dubeux,  
2010; FCPC, 2015b e 
Schaeffer	et al (2015b).

87 
FCPC (2015a).

88 
Schaeffer	et al (2015b).

89 
FCPC	(2015b);	Schaeffer	
et al (2015b).

Estimativa de impactos das mudanças do clima na vazão de bacias e empreendimentos  
da Região Nordeste86

IMPACTOS REGIONAIS 

NORTE

Estimativas indicam que as vazões 
de	bacias	hidrográficas	no	Norte	
devem diminuir a uma taxa superior 
a 5% em cada período de 30 anos 
até 2100. Mesmo assim, há proje-
ções indicando que, ao contrário do 

NORDESTE

Há indicações de que os modelos 
usados para análise estimam que  
as bacias na Região Nordeste podem 
sofrer redução da vazão com anoma-
lias de 50% abaixo da média histórica 
entre 2071 e 2099.

Estimativa de impactos das mudanças do clima na vazão de bacias e empreendimentos  
da Região Norte85

bacias e empreendimentos tendência ano para impacto 

Amazonas	(Norte)	 Redução	de	25%	e	45%	 Até	2040

	 Redução	de	27%	a	45%	 2041-2070

	 Redução	de	33%	a	71,6%	 2071-2099

Amazonas	(Leste)	 Redução	até	20%	 2100

Tocantins	 Aumento	de	3%	e	10%	 Até	2040

	 Aumento	de	1%	a	8,6%	 2041-2070

	 Aumento	de	3,7%	a	12%	 2071-2099

	 Redução	de	30%,	podendo	 2080-2090 
	 chegar	a	60%	na	estiagem	

Tucuruí	 Redução	de	34%	a	44%	 2100

bacias e empreendimentos tendência ano para impacto 

Atlântico	Leste	 Redução	de	até	90%		 2070-2100

Jequitinhonha	 Redução	entre	25%	e	42%	 2040

	 Redução	entre	20%	e	47%	 2041-2070

	 Redução	entre	29%	e	59%	 2071-2099

Paraguaçu	 Redução	entre	15,8	e	27%	 2040

	 Redução	entre	1,2	e	33%	 2041-2070

	 Redução	entre	17	e	39%	 2071-2099

Parnaíba	 Redução	entre	5	e	11,7%	 2040

	 Redução	entre	2,4	e	13,8%	 2041-2070

	 Redução	entre	7,4	e	18,9%	 2071-2099

São	Francisco	 Aumento	de	0,5%	ou	 2040 
	 redução	de	até	24,6%	 	 	

	 Aumento	de	4,3%	ou 
	 redução	de	até	31%	 2041-2070

	 Redução	de	2%	a	41%	 2071-2099

Sobradinho	 Redução	de	32%	e	57%	 2100

estimado para outras bacias, a do 
Tocantins teria aumento de vazão 
em 2040. Por outro lado, outros pes-
quisadores apresentam estimativa 
mais negativa para o Tocantins,  
com redução de vazão em 30%.84
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Estimativa de impactos das mudanças do clima na vazão de bacias da Região Sul91

SUL

As estimativas encontradas para 
vazões de bacias da região variam 
de aumento a redução, sendo difícil 
chegar a uma tendência. Porém,  
no extremo sul do país haveria uma 
tendência de aumento nos aprovei-
tamentos hidrelétricos.90

90 
FCPC (2015a). 

91 
FCPC (2015b).

92 
Schaeffer	et al (2015b).

85 
FCPC,	2015b;	Schaeffer	
et al, 2015b e Souza 
Filho et al (2015).

93 
Margulis e Dubeux (2010).

94 
Nobre et al (2015).

Estimativa de impactos das mudanças do clima na vazão de empreendimentos ou bacias  
que alimentam o subsistema Sudeste/Centro-Oeste89

CENTRO-OESTE	E	SUDESTE

A maioria dos estudos analisados 
considera o subsistema Sudeste/Cen-
tro-Oeste de forma integrada. Os mo-
delos87 usados estimam que na região 
Sudeste/Centro-Oeste haveria maior 
possibilidade de reduções nas vazões 
ou leve aumento. O risco médio de 
déficit	entre	2016	e	2030	seria	de	11%	
a 71% (no cenário referencial seria de 
3%), se o aumento médio da tempera-
tura	global	ficasse	entre	1,4	oC a 1,8 oC.

Nesse caso, o custo de operação 
seria 3,5 a 14,4 vezes maior que  
o cenário referencial. Porém, se  
o aumento médio da temperatura 
global for maior, entre 2 oC e 3,7 oC, 
o	risco	médio	de	déficit	no	mesmo	
período seria de 26% a 90%, com  
um custo de operação de 8 a 16,7 ve-
zes maior que o cenário referencial.88 

bacias e empreendimentos tendência ano para impacto

Amazonas	 Redução	de	6%	a	9%	 Até	2040

	 Redução	de	7%	a	12%	 2041-2070

	 Redução	de	9%	a	17%	 2071-2099

Alto	Paraná	 Redução	de	16%	a	40%	 Até	2040

	 Redução	de	12%	a	37%	 2041-2070

	 Redução	de	28%	a	52%	 2071-2099

Alto	Tietê	 Redução	de	1,7%	a	35%	 Até	2040

	 Redução	de	35%	 2041-2070 
	 a	aumento	de	1,8%	

	 Redução	de	23%	 2071-2099 
	 a	aumento	de	46%	

Baixo	Paraná	 Redução	de	35%	 Até	2040 
	 a	aumento	de	1,8%	

	 Redução	de	28,5%	 2041-2070 
	 a	aumento	de	10%	

	 Redução	de	39%	 2071-2099 
	 a	aumento	de	8,3%	

Doce	 Redução	de	11%	a	12%	 Até	2040

	 Redução	de	10%	a	14%	 2041-2070

	 Redução	de	11%	a	19%	 2071-2099

Grande	 Redução	de	9%	a	42%	 Até	2040

	 Redução	de	37%	 2041-2070 
	 a	aumento	de	4%	

	 Redução	de	0,3%	a	54%	 2071-2099

Furnas	 Redução	de	25%	a	38%	 2100

Jequitinhonha	 Redução	de	34%	a	60%	 Até	2040

	 Redução	de	35%	a	60%	 2041-2070

	 Redução	de	41%	a	73%	 2071-2099

Itabapoana	 Redução	de	11,7%	a	21,5%	 Até	2040

	 Redução	de	10%	a	22%	 2041-2070

	 Redução	de	15%	a	28%	 2071-2099

Itaipu	 Redução	de	12%	a	40%	 2100

Mucuri	 Redução	de	17%	a	37%	 Até	2040

	 Redução	de	14%	a	39%	 2041-2070

	 Redução	de	21%	a	46,5%	 2071-2099

Paraguai	 Aumento	de	2,4%	a	9,3%	 Até	2040

	 Aumento	de	0,7%	a	8%	 2041-2070

	 Aumento	de	3%	a	11%	 2071-2099

bacia/empreendimento tendência ano para impacto

Iguaçú	 Redução	de	22%	 Até	2040 
	 a	aumento	de	18%

	 Redução	de	4%	 2041	-	2070 
	 a	aumento	de	27%

	 Redução	de	6,3%	 2071	-	2099 
	 a	aumento	de	67%

Itajaí-Açu	 Redução	de	10%	 Até	2040 
	 a	aumento	de	23%

	 Aumento	de	16%	a	34%	 2041	-	2070

	 Aumento	de	25%	a	72%	 2071	-	2099

Jacuí	 Redução	de	26%	 Até	2040 
	 a	aumento	de	36%

	 Aumento	de	10%	a	41%	 2041	-	2070

	 Aumento	de	22%	a	80%	 2071	-	2099

Uruguai	 Redução	de	7%	 Até	2040 
	 a	aumento	de	29%

	 Aumento	de	27%	a	40%	 2041	-	2070

	 Aumento	de	33%	a	74%	 2071	-	2099

Paraíba	do	Sul	 Redução	de	2%	a	16%	 Até	2040

	 Redução	de	14%	a	 2041-2070 
	 aumento	de	6%	

	 Redução	de	23%	a		 2071-2099 
	 aumento	de	12%	

Paranapanema	 Redução	de	53%	a	 Até	2040 
	 aumento	de	6,6%	 	

	 Redução	de	48%	a	 2041-2070 
	 aumento	de	8%	

	 Redução	de	63%	a	 2071-2099 
	 aumento	de	38%	

Parnaíba	 Redução	de	20%	a	35%	 Até	2040

	 Redução	de	18,7%	a	34%	 2041-2070

	 Redução	de	25%	a	45%	 2071-2099

	 Redução	até	90%	 2070-2100

São	Francisco	 Redução	de	26%	a	47%	 Até	2040

	 Redução	de	22%	a	47%	 2041-2070

	 Redução	de	30%	a	61%	 2071-2099

Tietê	 Redução	de	4,2%	a	49%	 Até	2040

	 Redução	de	45%	a	 2041-2070 
	 aumento	de	12,5%	

	 Redução	de	61%	a	 2071-2099 
	 aumento	de	2,6%	

Tocantins	 Redução	de	26%	a	46,6%	 Até	2040

	 Redução	de	28%	a	46%	 2041-2070

	 Redução	de	34%	a	72%	 2071-2099

Energia elétrica e recursos hídricos
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Floresta

Floresta

Absorção de CO2

Savanização

Seca

A maioria dos estudos encontrados 
no	tema	floresta	brasileira	refere-
-se à Amazônia. Há pouquíssimas 
informações sobre os impactos das 
mudanças climáticas em outros 
biomas, ressaltando a necessidade 
de investimento em pesquisa  
sobre o tema.

Foram analisados oito estudos com 
informações de interesse sobre o 
aumento da temperatura global  
na Floresta Amazônica. O principal 
impacto diz respeito à precipitação  
e aos períodos de seca, além do nível 
de	resiliência	da	floresta	diante	de	
extremos nesses dois temas.

É necessário ressaltar a limitação 
dos modelos existentes para estimar 
impactos em precipitação na região 
amazônica. Nenhum dos modelos 
analisados no estudo – e que são 
referidos no 5º Relatório do IPCC –  
conseguiu reproduzir o aumento  
do período seco observado na Ama-
zônia nos últimos 27 anos95. Isso 
demonstra	a	dificuldade	e	a	comple-
xidade de prever o que ocorre  
na região e também impõe limita-
ções nas projeções feitas em diversos 
estudos sobre o futuro da Amazônia, 
sendo necessário investir em mais 
pesquisa para entender a limitação 
desses modelos96.

ABSORÇÃO DE CO2 

A Floresta Amazônica demonstrou 
alta sensibilidade à variabilidade 
climática nos últimos 14 anos, espe-
cialmente em relação ao aumento 
da cobertura de nuvens aliada 
ao aumento de temperatura. Em 
períodos mais quentes e com mais 
nuvens, há redução de produtividade 
da	floresta97, ou seja, menor taxa de 
crescimento e absorção de CO2. Não 
há projeção ou modelagem para os 
próximos anos, mas há a recomen-
dação de monitorar as implicações 
do aumento de temperatura, visto 
que	a	floresta	já	se	mostrou	sensível	
a esse fator nos últimos anos. 

SAVANIZAÇÃO

Algumas projeções indicam que  
os períodos de seca em parte da 
região seriam tão intensos e longos 
que	a	floresta	daria	lugar	a	uma	
vegetação de características de 
savana, com menos biomassa e 
vegetação	não	florestal.

Num cenário de aumento médio  
de temperatura global entre 2 oC e 
5,4 oC, o aquecimento na região pode 
chegar a 7 oC e 8 oC em 2100, com 
redução	de	40%	da	cobertura	florestal,	
que passaria a ser savana98. O desma-
tamento de 40% da região é conside-
rado um tipping point a partir do qual 
haveria essa conversão para Savana. 

Outro estudo recente99 aponta  
que o aumento da temperatura  
não provocaria uma mudança brusca 
da	floresta	para	savana,	mas	que	 
a transformação para uma vegeta-
ção com menos biomassa e rumo  
à savanização seria gradual e come-
çaria antes mesmo do tipping point. 
Ou	seja,	a	floresta	pode	ser	sensível	
a impactos menores, e mudanças 
graduais podem ocorrer com  
o aumento da temperatura na re-
gião, mesmo se o desmatamento  
não chegar a 40%.

Cientistas100 chamam atenção para  
o fato de que atingir esse elevado  
nível de desmatamento diminuiria  
a precipitação pluviométrica de for-
ma	significativa	no	leste	da	Amazônia,	
o que se somaria aos efeitos das mu-
danças climáticas, podendo poten-
cializar o processo de savanização.

SECA

O impacto na redução de precipita-
ção depende do aumento médio  
da temperatura global, mas há um 
estudo indicando que secas intensas 
na Amazônia podem passar a ocor-
rer uma vez a cada dois anos  
até 2025 e nove vezes em dez anos 
até 2060.101 Além disso, há projeções 
que apontam para um aumento mé-
dio entre 0,5 milhões e 0,75 milhões  
de quilômetros quadrados da  
área na Amazônia atingida por  
períodos secos mais longos que  
três meses102, mas esses dados pos-
suem grande incerteza.

Por outro lado, alguns estudos indi-
cam que a Região Amazônica não 
enfrentaria grande problema de seca 
ou que isso seria restrito a partes da 
Amazônia. Por exemplo, um estudo 
concluiu que existe alta probabili-
dade de aumento da estação seca 
na parte leste da Amazônia e média 
probabilidade (entre 30% e 50% de 
chance) de que esse fenômeno seja 
bom	para	a	vegetação	florestal.	Além	
disso, na área oeste da Amazônia há 
alta probabilidade de que se desen-
volva	um	clima	favorável	à	floresta,	
com apenas 10% de chance de se 
tornar uma região mais seca.103

Deve-se considerar também que  
os modelos do estudo tendem a su-
bestimar o período de chuva, o que 
pode indicar que haveria ainda mais 
chance de clima favorável à vegeta-
ção	florestal,	ou	seja,	o	clima	seria	
favorável	à	continuidade	da	floresta	 
e não de uma vegetação de savana.104 

Há também corrente de pesquisa 
que considera que os modelos de 
seu estudo subestimam o período 
de seca105 e que se for assumido que 
o período seco vai aumentar apenas 
metade do que já foi observado 
nos últimos 27 anos, ele seria em 
média um mês mais longo em 2090 
comparado à década de 2000. Como 
consequência, secas como a de 2004 
e 2005 – seguidas do período de 
fogo intenso observado na época – 
passariam a ser o novo padrão.

95 
Fu et al (2013).

96 
Fu et al (2013).

97 
Seddon et al (2016).

98 
Margulis e Dubeux (2010).

99 
Levine et al (2015).

100 
Marengo et al (2011).

101 
Marengo et al (2011)  
& FBDS, sd.

102 
Boisier et al (2015).

103 
Malhi et al (2009).

104 
Malhi et al (2009).

105 
Fu et al (2013).

106 
Marengo et al (2011).

A FLORESTA FAZ CHOVER

Estudos indicam que os rios voadores são “cursos de água atmosféricos” 
formados por massas de ar carregadas de vapor-d’água. Eles levam 
a umidade da Bacia Amazônica para o Centro-Oeste, Sudeste e Sul do 
Brasil. Nas condições meteorológicas propícias, essas correntes se trans-
formam em chuva. 

A Floresta Amazônica é como uma bomba de água: puxa para o con-
tinente a umidade evaporada pelo oceano Atlântico. Terra adentro, a 
umidade	vira	chuva	sobre	a	floresta.	Pela	evapotranspiração	das	árvores,	
a	floresta	devolve	a	água	da	chuva	para	a	atmosfera	na	forma	de	vapor-
-d’água. Dessa forma, o ar é sempre recarregado com mais umidade, 
que com a ação dos ventos é transportada para cair novamente como 
chuva mais adiante. 

O valor desse serviço ambiental é inestimável para a agricultura, econo-
mia e abastecimento de água no país.

O chamado tipping point, ou “pon-
to de virada” é o momento em que 
há a transição de um sistema para 
outro. No caso, do bioma Amazônia 
para Savana.

Estimativa de redução da precipitação pluviométrica 
na Amazônia a partir do aumento médio da temperatu-
ra global106

aumento da temperatura redução na precipitação

1,8	oC	a	2	oC	 11%

4,8	oC	a	6	oC	 32%

6,2	oC	a	7,7	oC	 41%



32 33

08
Serviços ambientais

Serviços ambientais

Serviços ambientais são os múltiplos 
benefícios que as pessoas obtêm  
da natureza direta ou indiretamente, 
através	dos	ecossistemas,	a	fim	de	
sustentar a vida no planeta107. Alguns 
exemplos	são:	a	purificação	da	água	
e do ar, a decomposição de resíduos  
que mantêm os solos férteis e aju-
dam no controle de erosões  
e a polinização que alguns insetos 
fazem e permitem a fertilização  
e	frutificação	de	espécies	vegetais.	
Também há o sequestro de carbono  
da atmosfera por parte das plantas  
enquanto estas crescem. É impor-
tante ressaltar que os serviços  
ambientais de provisão e de regula-
ção, como chuva e temperatura,  
são essenciais para a produção  
agrícola e, por isso, mudanças  
em seu padrão impactam direta-
mente essa atividade.

Se desconsiderarmos os estudos so-
bre a Floresta Amazônica e recursos 
hídricos, há poucas análises sobre 
impactos das mudanças do clima  
em serviços ambientais, evidencian-
do a necessidade de maior pesquisa, 
principalmente sobre biomas brasi-
leiros, além da Amazônia.

Uma compilação de dados de vários 
estudos108 que avaliam o impacto  
das mudanças climáticas nos servi-
ços ambientais até 2099 considerou  
o aumento médio de temperatu-
ra global de, no mínimo, 4 oC. Ele 
aponta que o Brasil pode vivenciar  
o aumento de 15,7% no risco de  
extinção de espécies, perda de bio-
diversidade	significativa	nas	costas	
tropicais e a extinção e mudanças  
no padrão de distribuição de es-
pécies nativas de valor comestível 
e cultural no cerrado. Além disso, 
também poderá haver a perda de 
200 dias por ano do potencial de 
crescimento de plantas e a redução 
nas populações de espécie de abe-
lhas nativas, que serão impactadas  
a partir de 2030 e se agravaria até  
a extinção em 2050 e 2080.

09
Desastres naturais

Desastres naturais

Desastres naturais no território brasileiro

Estudos	de	caso	de	desastres	naturais	específicos

Uma das consequências das mu-
danças climáticas mais enfatizadas 
é o aumento de eventos climáticos 
extremos e dos desastres naturais. 
Pesquisadores consideram esses 
fenômenos como alterações severas 
em comunidades ou sociedades em 
decorrência de eventos físicos que 
são prejudiciais a determinada con-
dição de vulnerabilidade social  
e que levam a perdas humanas, am-
bientais, econômicas e materiais.  
E a resposta exigida é sempre emer-
gencial e, por vezes, há a necessida-
de de auxílio externo para recupe-
ração. Esses desastres podem ser 
provenientes de enchentes, desliza-
mentos, secas entre outros.

Todos os oito estudos analisados 
neste tema trataram de desastres 
naturais associados a chuvas inten-
sas em diferentes partes do Brasil, 
havendo a necessidade de pesquisa 
sobre outros fatores que podem 
levar a tal situação, como períodos 
prolongados de seca. Além disso,  
a maioria dos estudos avalia conse-
quências de eventos que já ocorre-
ram, mas não chega a estimar riscos 
futuros. Existe apenas um estudo 
que trata de todo o território nacio-
nal. Dentre os estudos regionais, não 
foram encontradas avaliações mais 
específicas	sobre	riscos	ou	consequên-
cias	de	desastres	naturais	influencia-
das pelas condições climáticas nas 
regiões Norte e Centro-Oeste.

Figura 12 Perda do PIB regional com 
desastres naturais entre 2002 e 2012
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DESASTRES NATURAIS NO 
TERRITÓRIO BRASILEIRO 

Ao analisar e avaliar as consequên-
cias de desastres naturais causados 
por chuvas intensas no território 
nacional, como inundações, desli-
zamentos e enxurradas, um estudo 
recente109 indica que, entre 1991 e 
2012, em média 1,1% da população  
do Brasil foi afetada anualmente  
por eventos climáticos extremos  
que provocaram desastres.

As regiões que concentram o maior 
número de ocorrências são a Sudeste 
e a Sul, com 34% e 31% do número de 
eventos. A Região Nordeste ocupa 
uma posição intermediária com 22%. 
Já as regiões Norte e Centro-Oeste 
são as de menor peso relativo com 
8% e 5% respectivamente, consequên-
cia das menores densidades demo-
gráficas,	visto	que	a	caracterização	
de desastre não se dá pela quantida-
de de precipitação, mas pelos seus 
efeitos sobre a população humana.

No entanto, quando se analisa  
a razão entre as perdas anuais mé-
dias e o PIB médio de cada região  
na década de 2002 a 2012, tem-se 
que as regiões com maior impacto 
relativo foram a Norte, com 1,98%  
do PIB, e a Nordeste, com 1,79% do PIB.

Para o mesmo período entre 2002 
e 2012, a população afetada pelos 
desastres é equivalente a 25% da 
população brasileira. Em números 
absolutos, as estatísticas indicam  
46 milhões de pessoas afetadas,  
1 milhão de desabrigados, 2,9 mi-
lhões de desalojados e 3.745  
mortos por desastres causados  
por fenômenos naturais.

Apesar de não haver projeções futu-
ras sobre consequências de aumen-
tos de desastres naturais ligados às 
mudanças climáticas, é possível argu-
mentar que a previsão de aumento 
de eventos extremos pode agravar  
os impactos na sociedade e as perdas 
econômicas, se não houver investi-
mento em obras de adaptação.

107 
 http://www.oeco.org.br/
dicionario-ambiental/
28158-o-que-sao-servi-
cos-ambientais/

108 
Recentemente, Nobre  
et al (2016).

109 
Young et al (2015).
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Desastres naturais

ESTUDOS DE CASO DE 
DESASTRES NATURAIS 
ESPECÍFICOS

Há uma série de estudos de casos 
que avalia perdas provocadas por 
desastres naturais mais graves 
ocorridos no Brasil em decorrência 
de chuvas intensas110 e pesquisas 
que analisam as consequências das 
inundações em São Paulo111. Grande 
parte do custo de recuperação dos 
danos é do próprio poder público, 
pois há danos em infraestrutura, em 
moradia da população de baixa ren-
da, nos setores de saúde pública e 
até de educação, por exemplo, com 
danos a prédios de escolas.

Resumo de estudos de casos sobre consequências de desastres naturais no Brasil

estado desastre  consequência

AL	 Inundações	de	rios	decorrentes.	 	 •	19	municípios	em	situação	de	emergência 
   ou estado de calamidade pública. 
	 	 	 •	Mais	de	1,5	milhão	de	pessoas	afetadas. 
	 	 	 •	36	mortes	e	1.131	feridos. 
	 	 	 •	R$	1,89	bilhões	entre	perdas	e	danos. 
   • Setores de habitação, transportes e educação foram 
   os mais severamente impactados.

PE	 Enxurradas	violentas	ao	longo	das	 	 •	67	municípios	afetados,	sendo	que	12	decretaram 
	 margens	dos	rios	Una	e	Jaboatão	 	 estado	de	calamidade	pública	e	30	entraram	em 
 em decorrência de chuvas intensas  situação de emergência. 
	 em	2010.	 	 •	R$	3,4	bilhões	em	perdas	e	danos. 
	 	 	 •	Mais	de	16	mil	casas	populares	destruídas.

RJ	 Pior	desastre	na	história	brasileira	 	 •	R$	4,78	bilhões	em	perdas	e	danos	para	o	setor 
 em decorrência de deslizamentos  público e propriedades privadas. 
 e inundações na região serrana do  • Setores sociais foram os mais impactados, seguidos 
 estado a partir de chuvas intensas  de infraestrutura. 
	 em	janeiro	de	2011.	 	 •	900	mortes	e	mais	de	300	mil	pessoas	afetadas 
   principalmente por deslizamentos. 
	 	 	 •	Impactos	ambientais	estimados	em	R$	71,4	milhões.

SC	 Inundações	provenientes	de	chuvas	 	 •	R$	4,75	bilhões	de	perdas	e	danos,	distribuídos	nos 
 torrenciais entre o final do mês de  setores de infraestrutura, social e produtivo.   
	 novembro	de	2008	e	início	do	mês	 	 •	Mais	de	73	mil	unidades	habitacionais	foram	afetadas 
	 de	janeiro	de	2009.	 	 (totalmente	destruídas	ou	danificadas),	sendo	a	maioria 
   de classes de baixa renda. 
	 	 	 •	Mais	de	55	mil	pessoas	demandaram	moradia 
   temporária.

SP	 Alagamentos	decorrentes	de	chuvas	 	 •	R$	226	milhões	em	média	por	ano	de	perdas 
	 intensas	entre	2008	e	2012.	 	 econômicas	associadas	ao	estado	de	São	Paulo. 
   • Considerando a importância de São Paulo para várias 
   atividades econômicas no restante do país, as perdas são 
	 	 	 ainda	maiores:	R$	4,5	milhões	por	ano	em	média	para	o 
	 	 	 restante	da	região	metropolitana	de	SP;	R$	16,8	milhões 
   por ano em média para o resto do estado de SP; 
	 	 	 R$	97	milhões	por	ano	em	média	para	o	resto	do	país. 
   • Custo de operação dos veículos triplica durante 
	 	 	 inundações,	ficando	de	R$	0,26	a	R$	0,78/km	para 
	 	 	 veículos	particulares	e	de	R$	1,50	a	R$	3/km	para	caminhões. 
	 	 	 •	Passageiros	e	motoristas	perdem	em	média	3	horas, 
	 	 	 o	que	resulta	em	um	custo	de	R$	6/h/passageiro	de 
	 	 	 veículo	particular	e	R$	2/h/passageiro	de	ônibus	e	caminhões.

110 
Banco Mundial.

111 
Teixeira e Haddad (2010) 
e Nobre et al (2010).

ENTRE 1991 E 2010

96,2 MILHÕES DE PESSOAS 
FORAM AFETADAS POR 
DESASTRES NATURAIS, DOS 
QUAIS:

50% foram afetadas por secas

30% por inundações repentinas

11% por inundações gradativas

2.475 DE PESSOAS PERDERAM 
SUAS	VIDAS:

43% por inundações súbitas

20% por deslizamentos

19% por inundações gradativas

10% pelas secas

Deslizamento de terra é o tipo de desastre que mais 
cresce no país. E, na maior parte dos casos, se dá em 
regiões de ocupação irregular. Como em todo o mundo, 
as pessoas em situação de pobreza são as mais afetadas 
devido à sua maior vulnerabilidade. No Brasil, soma-
-se a isso o fato de viverem em regiões que têm menor 
atenção e apoio do governo. Esses fatores agravam as 
catástrofes e as desigualdades sociais.
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Conclusão

Os estudos analisados pelo 
Greenpeace Brasil apontam para 
impactos em diversos setores e em 
todas as regiões do Brasil, eviden-
ciando que todos serão afetados e 
que as populações mais vulneráveis 
serão as mais atingidas, tanto por 
questões econômicas quanto sociais. 
Problemas de habitação e locomo-
ção em caso de desastres naturais, 
comprometimento da produção 
e da renda e aumento de preço de 
alimentos são fatores que atingirão 
de forma severa quem já sofre mais 
com desigualdades. 

Além de indicar os impactos das 
mudanças climáticas para o Brasil, 
este relatório, E agora, José? – O 
Brasil em tempos de mudanças 
climáticas, também aponta para a 
necessidade de mais investimentos 
e ampliação do escopo de pesquisas 
sobre o tema nos diversos setores 
analisados, principalmente em áreas 
fundamentais como saúde, emprego 
e infraestrutura. 

Diante desse cenário, é urgente que 
o Brasil implemente ações de adap-
tação e mitigação muito mais am-
biciosas para reduzir suas emissões 
e	enfrentar	o	desafio	das	mudanças	
climáticas. A meta brasileira apre-
sentada para a ONU sob o Acordo 
de	Paris	é	insuficiente,	e	é	necessário	
que o país vá muito além. Precisa-
mos	nos	comprometer	com	o	fim	
do desmatamento – a começar por 
nossas	florestas	–	e	com	a	meta	de	
alcançar uma matriz energética com 
100% de fontes renováveis até 2050. 

Em 2015, foi entregue ao Congresso 
Nacional um projeto de lei pelo Des-
matamento Zero com assinaturas 
de mais de 1,4 milhão de brasileiros. 
Já no setor de energia, o relatório 
[R]evolução Energética, do Greenpe-
ace Brasil, indica como o país pode 
atender a demanda do setor através 
de uma matriz limpa e renovável, 
aumentando a ciência no consumo, 
distribuição e produção de energia 
e investindo em fontes como solar, 
eólica e biomassa. Precisamos agora 
concretizar essas iniciativas.

Os 46 estudos analisados nesta pu-
blicação demonstram que já existem 
dados concretos que podem ser usa-
dos para orientar ações de políticas 
públicas no enfrentamento a um pla-
neta mais quente. Porém, sua maior 
contribuição é demonstrar que o 
combate às mudanças climáticas 
é, antes de tudo, uma questão 
de justiça social. A inação ou a ado-
ção	de	medidas	insuficientes,	sejam	
elas no campo da adaptação, sejam 
no da mitigação, só farão aumentar 
ainda mais a terrível desigualdade 
que já assola o país.

CO
NC
LU
SÃ
O

Conclusão
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